
Memorando 713/2023

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 16/02/2023 às 20:00:02

Setores envolvidos:

GAB, SMASMF-CLIFA

SOLICITAÇÃO ABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO AQUISIÇÃO DE SUCO DE FRUTA

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO EVENTO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023

 

 SOLICITAÇÃO AUTORIZAÇÃO ABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO AQUISIÇÃO DE SUCO DE FRUTA
DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO EVENTO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 
Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

AUTORIZACAO.pdf
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

MULHER E FAMÍLIA 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000                         CHOPINZINHO                         PARANÁ 

 

 

1 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
 
 
 
DATA: ____/_____/2023 
 
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 
 
DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES. 
 
REFERÊNCIA: AQUISIÇÃO DE SUCO DE FRUTA SER DISTRIBUIDO EM 

COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL DA MULHER, MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO.  

 
  

Recebido a solicitação da Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família para 

Aquisição de suco de fruta a ser distribuído em comemoração ao Dia Internacional da 

Mulher a ser realizado no dia 11 de março de 2023 no Município de Chopinzinho, autoriza 

a abertura de Processo Licitatório na modalidade de dispensa conforme descritivo do 

Termo de Referência. 

 

 

 

 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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Memorando 1- 713/2023

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 16/02/2023 às 20:01:16

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMA-LC, SMASMF-CLIFA

SOLICITAÇÃO ABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO AQUISIÇÃO DE SUCO DE FRUTA

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO EVENTO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023

 

 SOLICITAÇÃO ABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO AQUISIÇÃO DE SUCO DE FRUTA DESTINADO A
DISTRIBUIÇÃO EVENTO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 
Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

DECLARACAO_DE_LIMITE_3_.pdf

JUSTIFICATIVA_Sucos.pdf

SOLICITACAO_2023.pdf

TERMO_DE_REFERENCIA_ATUALIZADO16_02.pdf
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1 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

 

A Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família do Município de Chopinzinho – PR, 

representada  neste ato pela Senhora Edina Accorsi, portador do CPF nº053.271.259-

55, DECLARA, que o procedimento de dispensa não irá preterir ata de registro preço 

ou contrato vigente, que tenham o mesmo objeto contratado e ainda, a contratação 

almejada, somada com eventuais contratações com o mesmo objeto e no mesmo 

exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o art. 24, II, da Lei 8.666/93 para o 

objeto em questão. 

 

Chopinzinho, 16 de fevereiro de 2023 

 

 

 

Edina Accorsi 

Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família. 
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JUSTIFICATIVA 

 

Com o intuito de cumprir com as premissas da Lei Orgânica da Assistência Social – 

LOAS, em específico com o art. 2º que dispõe em um de seus objetivos que a assistência 

social visa “a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice” é 

que nos remetemos frente a esta justificativa para a aquisição de gêneros alimentícios – 

Picolés de frutas para ser servidos nas atividades recreativas de habilidades com mulhe-

res. 

A realização destas atividades vem de encontro às mobilizações alusivas ao Dia 

Internacional da Mulher, com ações que visam de forma socioeducativa e recreativa in-

formar sobre a importância do seu desenvolvimento de autonomia, com capacidade de 

criar, de construir, bem como, das vivências destas mulheres, buscando contribuir para o 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Entende-se que a conexão dos es-

forços que mobilizam estas ações se faz para a efetividade do que é preconizado quando 

informamos sobre a igualdade de direitos econômicos, sociais e trabalhistas. 

Considerando-se a relevância destas atividades que serão desenvolvidas é que se 

apresenta esta justifica com solicitação de aquisição de gêneros alimentícios – Sucos em 

embalagem sabores diversos, sendo 1.500 unidades, número esse relacionado às mulhe-

res participantes e também poder disponibilizar para cada participante no decorrer do 

evento. Salienta-se que estarão envolvidas mulheres atendidas e acompanhadas pela 

Política de Assistência Social e mulheres em geral. 

 Diante desta justificativa, solicita-se a abertura de processo licitatório na modalida-

de em que se enquadrar a ser custeada com recurso do Bloco de Proteção Social Básica 

- PAIF do Fundo Nacional de Assistência Social e Recursos Próprios (livres). 

Chopinzinho, 10 de fevereiro de 2023. 

 

ÉDINA ACCORSI 
Secretária Municipal de Assistência social 

 

 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60      e-mail:assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-2005  –  Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000                               CHOPINZINHO                               PARANÁ 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

MULHER E FAMÍLIA 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000                         CHOPINZINHO                         PARANÁ 

 

 

1 

 

SOLICITAÇÃO 
 
 

Senhor Prefeito:  

 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, Mulher e Família tendo em vista a 

necessidade de aquisição de SUCO DE FRUTA a ser distribuído as participantes no Evento 

Comemorativo ao Dia Internacional da Mulher, a ser realizado no dia 11 de março de 2023 no 

Município de Chopinzinho, solicita a vossa excelência, autorização para Contratação, através de 

procedimento licitatório, na modalidade de dispensa, do item relacionado no termo de referência 

em anexo.  

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Mulher e Família. 

A Gestão do Contrato fica a cargo da Secretária de Assistência Social, Mulher e 

Família a Sra. Edina Accorsi. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Ana 

Flávia Mafioletti Zuconelli (titular) e Sra. Gislaine Tania Galeazzi (suplente). 

Nestes termos pede deferimento. 

 

 

 

 

Chopinzinho,16 de fevereiro de 2023. 

 

 

 

 

 

__________________________ 
Edina Accorsi 

Secretária Municipal de Assistência Social, Mulher e Família.  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente processo tem por objeto a Aquisição de suco de fruta destinado à distri-

buição as participantes do Evento Comemorativo ao Dia Internacional da Mulher, a 

ser realizado no dia 11 de março de 2023, conforme segue: 

ITEM QTDE UNID. DESCRIÇÃO 
 

VALOR 
UNITÁ-
RIO (EM 

R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

 
 
1 

 
 
1500 

 
 
Unida-
des 

Bebida de fruta adoçada em sabores variados: uva, fru-

tas cítricas, limão, tangerina, laranja, apresentação em-

balagem individual pet, contendo no mínimo 450ml cada, 

Ingredientes: Água, Açúcar, Sucos Concentrados con-

forme os sabores, Vitamina C, Regulador De Acidez 

Ácido Cítrico, Aroma Sintético Idêntico Ao Natural, Esta-

bilizantes Carboximetilcelulose Sódica E Goma Xantana, 

Conservadores Sabor De Potássio E Benzoato De Sódio 

, Sequestrantes Hexametafosfato De Sódio E Edta Cálcio 

Dissódico, Corantes.  

 

OBS. produto deverá ser entregue refrigerado, permane-

cendo armazenado em caixas térmicas até a entrega as 

participantes, entrega até as 13:00hs do dia 11/03/2023, 

no Splendore Centro de Eventos, localizado na Rua Ge-

túlio Vargas, 3507 – Frei Vito, Chopinzinho PR 

 

 

 
 
 
2,73 

 
 
 
4.095,00 

VALOR TOTAL R$ 4.095,00 

 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

 
  Segue anexo justificativa para aquisição de suco de fruta destinado a distribuição as parti-

cipantes do Evento Comemorativo ao Dia Internacional da Mulher 2023, Município de Cho-

pinzinho. 
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3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
 
3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por 
item dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

a) Aquino Comercio de Perfumaria Eireli 
b) Panificadora Biach Ltda 
c) Otis Distribuição Ltda 
d) LGA Comércio de Alimentos Eireli 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço, segue demonstrativo dos 
valores: 
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 p
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1 

U
ni

d.
 

15
00

 

 
Bebida de fruta adoçada em sabores varia-

dos: uva, frutas cítricas, limão, tangerina, 

laranja, apresentação embalagem individual 

pet, contendo no mínimo 450ml cada, In-

gredientes: Água, Açúcar, Sucos Concen-

trados conforme os sabores, Vitamina C, 

Regulador De Acidez Ácido Cítrico, Aroma 

Sintético Idêntico Ao Natural, Estabilizantes 

Carboximetilcelulose Sódica E Goma Xan-

tana, Conservadores Sabor De Potássio E 

Benzoato De Sódio , Sequestrantes Hexa-

metafosfato De Sódio E Edta Cálcio Dissó-

dico, Corantes.  

 

OBS. produto deverá ser entregue refrige-

rado, permanecendo armazenado em cai-

xas térmicas até a entrega as participantes, 

entrega até as 13:00hs do dia 11/03/2023, 

no Splendore Centro de Eventos, localizado 

na Rua Getúlio Vargas, 3507 – Frei Vito, 

Chopinzinho PR 

 

R
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R
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3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item por 
ser a medida econômica e operacional mais viável para o cenário que se apresenta, na 
modalidade de dispensa por justificativa. 
 
 
4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 – O prazo de entrega do produto deverá ser de no máximo até as 13h00minhs do dia 11 
de março de 2023. 
4.2 – O item deverá ser entregue, sem custo de frete para o Município, no local da realiza-
ção do Evento, Splendore Centro de Eventos localizado na Rua Getúlio Vargas, 3507 – 
Bairro Frei Vito Chopinzinho PR 
4.3 – O item dever ser entregue refrigerado permanecendo em caixas térmicas até a entre-
ga as participantes. 
4.4 - A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do 
Contrato. 
4.5 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
 
5. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 4.095,00 (quatro mil e noventa e cinco reais) para 
a fiel e perfeita execução do objeto a empresa PNIFICADORA BIACH LTDA inscrita sob 
CNPJ nº 77.744.282/0001-66, localizada na Avenida XV de Novembro 4139, centro, Muni-
cípio de Chopinzinho- PR. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações or-
çamentárias: Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família– 
08.02.082440005.2.043.3.3.90.30 (995) f: 934 
5.3 - O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota 
Fiscal, relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.   
5.3.1 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os paga-
mentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras dis-
posições contratuais. 
5.3.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encar-
gos moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de 
mora, os quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de pou-
pança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra cir-
cunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 
5.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança 
em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação 
de “factoring”. 
5.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ 
nº 76.995.414/0001-60. 
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5.7 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vin-
culadas a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
6.1 – Compete à Contratante: 
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo; 
6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do ob-
jeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.2A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra-
tada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
6.3 Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato; 
6.4 Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos; 
6.5 Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada. 
 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 – Compete à Contratada: 
7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: 
7.1.1.1 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
7.1.1.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
7.1.1.3 - Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabele-
cer diretrizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos. 
7.1.1.4 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.2 Cumprir todas as condições especificadas no Contrato; 
7.2.1 - Submeter-se a fiscalização do Município;  
7.2.1.1 - Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução 
do objeto em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do 
seu andamento sempre que solicitado.  
7.3 - Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam 
prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados;  
7.3.1 - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 
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7.3.2 - Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução 
dos serviços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer irre-
gularidades levantadas no cumprimento do contrato.  
7.3.3 - Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional; 
7.3.4 - Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, aten-
dendo prontamente a quaisquer reclamações; 
 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
8.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspen-
der sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de As-
sistência Social, Mulher e Família. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará 
a cargo do Secretário de Assistência Social, Mulher e Família, Senhora Edina Accorsi 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado ficará a cargo da Servidora, 
Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora, Senhora Gislaine 
Tania Galeazzi, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na confor-
midade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato pro-
ceder conforme os itens 10.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situ-
ação e dos fatos a serem apurados. 
8.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo ne-
cessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou  
Fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditi-
vos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA atra-
vés dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 

9. DA RESCISÃO 
 
9.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CON-
TRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
9.2 – O contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autori-
zado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fa-
zer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
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esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da resci-
são contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anteri-
or, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplica-
ção de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos serviços contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto do contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situa-
ções e dos fatos a serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor do contrato e/ou da Secretaria Municipal de Assistência So-
cial, Mulher e Família, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa es-
crita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
gestor do contrato; 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 
do processo, em decisão irrecorrível; 
9.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normati-
vos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independen-
temente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditó-
rio e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no 
item 18.7 deste Termo. 
 

10. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 
 
10.1 - O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de exe-
cução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 
8.666/93. 
 

11. DAS PENALIDADES 
11.1- Denúncias relacionadas ao não cumprimento do contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertên-
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cia escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, 
ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a ado-
ção das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria. 

11.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao contrato gerado, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, 
e as seguintes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e em-
pregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência adminis-
trativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omis-
sões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e 
adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por 
cento) do valor mensal ou total da Ata;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injusti-
ficado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% 
(um por cento) do valor mensal ou total do contrato, podendo ser imposta até o limite má-
ximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do contrato, quando verifi-
cada distorções médias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do contrato, quando veri-
ficada distorções graves;  
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do contrato, na hipóte-
se de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, 
por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do contrato na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em con-
junto com agente público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamenta-
res e legais. 
V – Rescisão do contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste contrato. 
VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará 
na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicarão contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, 
fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a 
que teria direito. 
11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para 
fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 
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(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das 
penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item ante-
rior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situa-
ções e dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor do contrato e/ou da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, Mulher e Família, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 
pelo gestor do contrato; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado 
do processo, em decisão irrecorrível; 
11.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normati-
vos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independen-
temente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditó-
rio e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no 
Contrato. 
 
 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitató-
rio ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materi-
almente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou audi-
toria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilate-
ral, mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município pode-
rão impor sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, 
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indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CON-
TRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato.  
 
13- RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
13.1- A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli. 
 
 

Chopinzinho/PR,16 de fevereiro de 2023. 
 
 

Edina Accorsi  

Secretária Municipal de Assistência Social, Mulher e Família. 
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Memorando 2- 713/2023

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 16/02/2023 às 20:03:28

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMA-LC, SMASMF-CLIFA

SOLICITAÇÃO ABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO AQUISIÇÃO DE SUCO DE FRUTA

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO EVENTO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023

 

 Cotação de preço

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

AQUINO_COMERCIO_DE_PERFUMARIA_EIRELI.pdf

LGA_COMERCIO_DE_ALIMENTOS_EIRELLI_EPP.pdf

OTIS_DISTRIBUICAO_LTDA.pdf

PANIFICADORA_BIACH_LTDA.pdf
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COTAÇÃO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE BEBIDA DE FRUTA DESTINADA A DISTRIBuIÇÃO 
EVENTO COMEMORATIVO AO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023-MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO 

Empresa: Aquino Comércio de Pertumaria ElRELI 

CNPJI CPF: 21.670.255-0001/31 

Endereço: Pedro Caetano Pinto 4225 

Nome do Responsável: Tánia Eva Pruch de Aquino 

Telefones para contato: (469) 999762607 

Local e data: Chopinzinho - PR 15/02/2023 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas carimbo CNPJ) 

VALOR VALOR 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃo DO PRODUTO UNIT. RS TOTAL 

RS 

Bebida de fruta adoçada em sabores variados: uva, |2,75 
frutas citricas, limão, tangerina, laranja, apresentação 
embalagem individual pet, contendo no minimo 450ml 
cada, Ingredientes. Agua, Açúcar, Sucos Concentrados 
conforme os sabores, Vitamina C, Regulador De Acidez 
Acido Citrico, Aroma Sintético ldêntico Ao Natural 
Estabilizantes Carboximetilcelulose Sódica E Goma 

4.125,0 

Unid. 

Xantana, Conservadores Sabor De Potássio E Benzoato 

De Sodio Sequestrantes Hexametalosfato De Sódio E 
1500 Edta Cálcio Dissódico, Corantes. 

OBS. produto deverá ser entregue refrigerado 

permanecendo armazenado em caixas térmicas até a 
entrega as participantes, entrega até as 13:00 do dia 
11/03/2023, no Splendore Centro de Eventos, localizado 

na Rua Getulo Vargas. 3507 Frei Vito, Chopinzinh0 
PR 

VALOR TOTAL 4.125,00 
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1 

 

 
 

COTAÇÃO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE BEBIDA DE FRUTA - DESTINADA A DISTRIBUIÇÃO 
EVENTO COMEMORATIVO AO DIA INTERNACIONAL DA MULHER  2023 - MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO 
 
Empresa: OTIS DISTRIBUIÇÃO LTDA 

CNPJ / CPF: 47.641.174/0001-05 

Endereço: RUA IGUAÇU ,907 SALA 04, CENTRO – PATO BRANCO-PR 

Nome do Responsável: OTAVIO AUGUSTO LACHMAN 

Telefones para contato: (46) 99924-1804 

Local e data: PATO BRANCO, 15 DE FEVEREIRO DE 2023 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas – carimbo CNPJ) 

ITEM QUANT. 
 

UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 

UNIT. R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 1500 

 

Unid. 

 

Bebida de fruta adoçada em sabores variados: 
uva, frutas cítricas, limão, tangerina, laranja, 
apresentação embalagem individual pet, 
contendo no mínimo 450ml cada, Ingredientes: 
Água, Açúcar, Sucos Concentrados conforme os 
sabores, Vitamina C, Regulador De Acidez Ácido 
Cítrico, Aroma Sintético Idêntico Ao Natural, 
Estabilizantes Carboximetilcelulose Sódica E 
Goma Xantana, Conservadores Sabor De 
Potássio E Benzoato De Sódio , Sequestrantes 
Hexametafosfato De Sódio E Edta Cálcio 
Dissódico, Corantes.  

OBS. produto deverá ser entregue refrigerado, 
permanecendo armazenado em caixas térmicas 
até a entrega as participantes, entrega até as 
13:00hs do dia 11/03/2023, no Splendore Centro 
de Eventos, localizado na Rua Getúlio Vargas, 
3507 – Frei Vito, Chopinzinho PR 

R$ 5,09 R$ 7.635,00 

VALOR TOTAL R$ 7.635,00 

 

OTIS DISTRIBUICAO 

LTDA:47641174000

105

Assinado de forma digital por 

OTIS DISTRIBUICAO 

LTDA:47641174000105 

Dados: 2023.02.15 11:17:47 

-03'00'
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corAçÃo DE pREÇo eARA AeutstçÃo or eeelol DE FRUTA - DEsnNADA I orsrruaurÇÂo
EvENTo coilEmoRATtvo Ao DrA INTERNACIoNAL DA ruuLHER zoze - uur.rrcipro oe

CHOPINZINHO

Empresa
.^{-s. .§J..h.,"....... d,â

\^(^ Lg Z t V)

Endereço: A'J' U vv,'^V),tp l.ap-
Nome do Responsável:

Telêfonês para co LqL IL 3 &ost3_Í
\Ô

Ç

t-ocat e aata:CÀÇ. 
[.d.4*..

*{./'.,o

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas - carimbo CNPJ)

ITEM QUANT. UNID. DEscRtçÃo Do PRoDUTo
VALOR

uNrT. R$
VALOR
TOTAL

R$

1

1500

Unid.

Bebida de Íruta adoçada em sabores variados: uva,
frutas cítricas, limão, tangerina, laranja, apresentaçáo
embalagem individual pet, contendo no mínimo 450m1

cada, lngredientes: Água, Açúcar, Sucos Concentrados
conforme os sabores, Vitamina C, Regulador De

Acidez Acido Cítrico, Aroma Sintético ldêntico Ao
Natural, Estabilizantes Carboximetilcelulose Sódica E

Goma Xantana, Conservadores Sabor De Potássio E
Benzoato De Sódio , Sequestrantes Hexametafosfato
De Sódio E Edta Cálcio Dissódico. Corantes.

OBS. produto deverá ser entregue refrigerado, sendo
armazenado em caixas térmicas, até as 13:00hs do dia
1110312023, no Splendore Centro de Eventos,

localizado na Rua Getúlio Vârgas, 3507 - Frei Vito,

Chopinzinho PR

2,1, t4ú5.s

VALOR TOTAL Llffis'n

\t.tqa.za2loool'6il
PANITICADORA

BIACH LTDA

Av. XV de Novembro, 4139 - Cento

cNPJ / cPF;i..;\...

,bZ \

1
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Memorando 3- 713/2023

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 16/02/2023 às 20:06:13

Setores envolvidos:

SMASMF, GAB, SMA-LC, SMASMF-CLIFA

SOLICITAÇÃO ABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO AQUISIÇÃO DE SUCO DE FRUTA

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO EVENTO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023

 

 Documentos da empresa

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

CN_ESTADUAL.pdf

CN_FEDERAL.pdf

CN_FGTS.pdf

CN_GERAL_DA_UNIAO.pdf

CN_INELEGIBILIDADE.pdf

CN_MUNICIPAL.pdf

CN_PENDENCIAS.pdf

CN_TRABALHISTA.pdf

CONTRATO_SOCIAL.pdf

DECLARACAO_DE_NAO_PARENTESCO.pdf

IDENTIFICACAO.pdf
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 029480425-26

Certidão fornecida para o CNPJ/[\,4F : 77.7 44.28210001 -66
Nome: PANIFICADORA BIACH LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a sêr apurados, certificamos que, verificando os registros da Secrêtaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 1610612023 - Fornecimento Gratuito

7.744.2821000'l -66 t

PANIFICADORA
BIACH LTDA

fl ;1l,iii''Ü:ãiJii"",lll; iíiliÉnn)dô vià lnbrnet Púbhca (16/0V2A231ô:23 56)

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lntêrnet
www.Íazenda.pr.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Rêceita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíV|DA ATIVA DA UNIÃO

Ressalvado o dirêito dê a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do su.ieito passivo acima idêntificado que vierem a ser apuradas, é certilicado que:

2. não constam inscriçôes em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Naclonal (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da adminiskação dirêta a ele vinculados. ReÍere-se à situaÇão do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nâs alÍneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de.iulho de 'í 991 .

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão êmitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no l.75'1, de 2rl\l2114-
Emitida às 16:25:09 do dia 16102120?3 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1510812023-
Código de controle da certidão: 666D.CDCB.87í E.8587
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

constam débitos administrados pela Secretaria da Rêceita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15'l da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para Íns de certificaçáo da regularidade Íscal, ou ainda nâo vencidos; e

.744.282t0001-6il
PANIFICADORA

BNCH LTDA

#ÀIi,l[ff[ffii'íllilHi

q

Nomê: PANIFICADORA BIACH LTDA
CNPJT 77 .7 44.28210001-66

Conforme disposto nos arts" 205 e 206 do CTN, estê documênto tem os mêsmos efêitos da certidão
negativa.
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161021202316:25 Consulta Regulâridadê do EmprêgadoÍ

Volta;- imprimír

fârxâ
c!.txÁ r,cüNôM,cl{,:E0EÊÂ,L

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRI

Inscrição:
Razão

ocial3
Endereçol

77 -744.2A2/000I-66

PANIFICADORA BIACH LTDA ME

AV 15 DE NOVEI'4BRO 655 LOIA / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85s60-
000

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade:02l02 /2023 a 03/03/2023

Certif icâção Número: 2O23O2O2O2O9 0887343830

informação obtida em 76/02/2023 76:26:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condacionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

l-
'77.744.282/0001 -66 '

PANIFICADORA
BTACH LTDA

Av. XV de NovembÍo. 4139 - çelrtrô

L 85560-000 - Chopinzinho - PÂ *

httpsJ/consulta-crf.caixa.gov-br/consultâcí/pâges/consultaEmpregadoajsÍ 1t1

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Gôrantia do Tempo de Servico - FGTS.
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CONTROLADORIA.GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: PANIFICADORA BIACH LTDA

CPF/CNPJ : 7 7.7 44.2821 000l-66

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-

Geral da União, NÃO CONSTÂM rcgistros de penalidadcs vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Deslaca-se que, nos ,ermos .1o legi$lação vigente, os rcÍeridos ca.lasíros consolidan informações presíodas pek)s entes

públicos, de todos os Poderes e esferus de governo.

O Sistcnn C'Gfi-P.t consolida os dados sobre o afidqmetlto dos processos administtativos de responsahilização de entes

ptiv.ldos no Poder Execatiro Fcderal.

O CodosÍru Nacional dc Emoresos Inidôneas e Susoeasas (CEIS) dpresenla a rclação de empresas e pessoasJísicus que

sofreram sanções que implicaram a rcstrição de participar de licitações ou de celebrar contraros coÍi a Adrrrinisbação
Pública-

O Catlastro Nacional de Ewnresus Punidas TCNEP) aprcsenta a relação de empresas qae sofreran quolquer das puttições

previstas na Lei n' 12.846/2013 (Lei Áníicorupção).

O Cotl.tstro tlo Entidades Pth'adas se t Í'ins Lucratitos ltrUtedilas (CEPIful) dptesenta a relaçã.o de entidades privadas setn

fias lucrativos qae estõo irnpedidas de celebrar novos convênios, contratos de rept sse ou terrnos de parceria corl a

Administração Pública Federul, em função de irreguhrtd.ades não resolvidas em convênios, cotrtratos de repasse .'u tetmos

dc parceria.firmados anletiorrrenle.

Certidão emitida às 16fi7:04 do dia 1610212023 , oom validade até o dia 1810312023

Link para consulta da verificação da certidão httos:/icerlidoes.cg!t.gov.br /

Código de controle da certidão: jZiqmGTaXBÍ3P7AFQ5dY

Qttalquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Ut
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Improbidade Admtnistrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta dala 11610212023 às í6:05) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenaçóes Gíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ no 77.744.28210001-66.

A condênação por atos de improbidade administrâtivâ não implica automático e necêssário reconhecímênto da

inêlegibilidade do condenado.

Párâ consultâs sobre inelegibilidade âcesse portâl do TSE em htlp:/ldtv_!&afêjtfbaD!a!-§e]rrs-b!

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

ô3EE.7E88.51 43.C344 no seguinte endereço c us. b i.iãci9 acmiaute

(qt ztL.282/0001-6il"isltit?ii:"."

ü á',â.1§&":tl§i":;i;"'

ceôdo etn, 16n212O23 as '16:05:44 CONSELHO NACIONAL DÉ JUSTIÇA Página 1/1
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Município de Chopinzinho

lL4128
PÀNITICADORÀ BIÀCH ITDA -
'71 .1A4.282/0001 66
AV XV DE NOVEMBRÔ
CENTRO
CEOPINZ INHO

zsrnoo oo p*np,uÁ
CNPJ 76.995,1141WA1-60 *fiall: preÍêlturâElchoplrrzlnho.pr.gov.br
Fon( í16) -1)12-860A - F{LiÍ {46} }113-86:A - R úMigtÍêt Pt'ocó?io Kktp}cl, )3}t
B5i6A-eA.j - ÇHOPwZW*IA - t xfu-r:i

:r.rtrr:t,r,r,ia:r:ii;Í,

CERTlDÃo PoSITIVA CoM EFEITo NEGÀTIvÀ DE TRIBUToS MUNICIPAIs PARÀ coNTR]BUINTES

Número Cad
Nome. -....
CPE/CNPJ. ,
Endereço. .

Bairro. . . .

Cidade....

EPP

Númêro. .

31200604-F
4139

Certificamos pãra os dev:idos fins que dê conformidade com as informaÇões Prestadas pelos
órgàos competentes desta Prefeitura no cadastro de contriburntês do sujeito passlvo acima
ldenrlficado, que coNSTAM DÉBrTos NÃo VENCrDos ou cuJA ExTGIBTLTDADE ENCONTRÀM-SE
SUSPENSA rêferênte a Tributos Municipais inscritos ou não em Dívida Atlva, até a Presente
data.

FINALIDADE: ConsuLta de Débitos

Certidão emitida gratu ilamente

ATENÇÀO: QUÀLOUER RÀSURÀ OU EMENDA INVÀIIDÀRÁ ESTE DOCUMENTO.

Chopinzinho - PR, 16 de Fevêreiro de 2023-

A Fazenda Municipal rêsêrva-se o dirêitô de cobrar Dlvidas posterj"ormêntê
mesmo rêferente a períodos compreendidos nesta CERTTDÃO.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autênticidade na
lnternet, no êndereÇo <htlp: / /trww. chopin z inho. Pr. gov. br/ > .

Emrtida em 76/A2/2A23.
váIida até 60 dias após a dala de êmigsão desta.
Ano/Númêro da certidão. ...r 2023/118?
Código de autenticidâde da cerLidão: 6465L51'276465'1-5

constatadas,

certidão emitida pelo Portal do cidadão conforme Àrtigo 349 da Lei MuniciPal N" 050/2009
de rB / L2 /2aa9.

7.7 28210 1.66i

PANIFICADORA
BNCH LTDA

ü,IYl,llll': *ii^',I ii; !il'i

-
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161A2202316,07

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNP J': 7 7.7 44,282/ 0001-66

REqUETENTE: PANIFICADORA BIACH LTDA

o Tribunal de Contas do Estado do Parâná CERTIFIC§ em consulta ao banco de dados da Coordenadoria dê
Monitoramento e Execuções - CME)Ç que, nesta data/ não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos I (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente,

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:
a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suâs vinculadas, conforme Instrução
Normativa no 68l2OL2;
b) aos registÍos constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas
anuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do aÊ, 10, da
Lei Complementar no 113/2OO5,

Certidão emitida êm 161O21202316:08:33, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão,

A autenticidade desta ceÉidão poderá ser confirmada no sitê u4âA4ilggplgelLDl mediântê digitação do
código de controle.

Código d€ controle desta certidão: 90465239

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço no 92, de LSlt2l2Ol4,

o'Íili{iil}.if'

g *í:m:t*iÍlli 
; ii'll'-r

https://servicos.tce.prgovbr/seryicos/srv-certidaoTCexibicao aspx?numControle=90465239 1t1

https://servicos.tce.prgov.br/servicos/srv_certidaoTCexibicao.aspx?numControle=90465239

1Doc:  Memorando 3- 713/2023        31/169



i,'ilr,i,:< .ril il; ! 1-,r:ir']. a'-i

.lri:rii ií,1\ t)Ü 1"R Â:i'!l,il(r

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABAITTISTÀS

Nome : PAN]FICADORA BIÀCH
CNPJ: 77 .'7 44 .282 / 0001"-66
Certidão n": "1327'713 / 2A23
ExpediÇão: 1,6/02/2023, às

LTDA (MÀTRIZ E EI],IAIS )

Validade : 15/08/2A23 - 180
de sua êxpediÇão.

).6:2'l:50
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que PÀNIEICÀDORÀ BIÀCH LTDÀ (MÀTRIz E FI],IÀIs),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 7 7 .7 44 .2a2 / oooL- 66, NÃo coNsrÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devêdorês Tr:abalhistas '
Certidão emitida com base nos arts, 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescêntados pêfas Leis ns.' 72.44O/201f e

f3.46'7 /2A11, e no A|uo AL/2022 da CGJT, de 21 de janelro de 2422.
Os dados constantes desta Certidã.o são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão âtesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabe lec imentos, agências ou filiais.
A aceltaÇáo desta certidão condiciÕna-se à verifrcação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
lnternet (http: / /www . tst.lus.br) .

Certidão emitida gratultamente.

INFORMÀÇÀO IMPORTÀ}ITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identlficação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÔes
estabelecidas em sentenÇa condênatórla transj-tada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a

emol-umentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execuÇâo de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titul-os que/ por
dispos.ição legal. contiver força executiva.

Çt.tu.zazrcoffi-,;.il
PANIFICADORA

BIACH LTDA

f';ll,f #1 #,f;11,ií; Iil'i

il]ê:.:r:i I íil:l i
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PANIFICADORA BIACH LTDA. EPP
DÉclMA pRtMEtRA ALTERAçÃõ coNrRAruAL DA soctEDADE
eMpResÁRla e coNsor_loÀçÃo
cNP J 77.7 44.282000í _66

==E===========--========E==========t===:=======-==t==========-J===

í. DOZOLINA MENEGAZZO CAPELLI, brasiteira, viúva, naturat de Sarandi, Rio

Grande do Sul, nascida em í7.03.1.933, empresária, portadora do CpF n.o

859.084.369-68, e da Cédula de tdentidade Civit RG n.. 5.662.551-8.

expedida pelo lnstituto de ldentificação do Paraná, residente e domiciliada na

Rua Voluntários da Pátria, 4.000, Centro, Chopinzinho, CEP 85560-000.

Estado do Paraná.

2. BRUNO CESAR CAPELLI, brasileiro, solteiro, menor impúbere, natural de

' Chopinzinho, PR, nascido em 04.04.1995, portador do CPF n.o 053.274.399-

76, e da Cédula de ldentidade Civil RG n.o 9.750.712-0, expedida pelo

lnstituto de ldentificação do Paraná, residente e domiciliado na Av. XV de

Novembro, 4139, Centro, Chopinzinho, CEP 85560-000, Estado do Paraná,

neste ato representado por seu pai o Sr. CLAUDIO JOSE CAPELLI,

brasileiro, casada pelo rêgime comunhão parcial de bens, natural de

Constantina, Rio Grande do Sul, nascido em 12.12.1963, portador do CPF n.o

565.97í.699-72, e da Cedula de ldentidade Civil RG n.o 8018999881 ,

expedida pelo lnstituto de ldentificação do Rio Grande do Sul, residente e

domiciliado na Av. XV de Novembro, sn, Centro, Chopinzinho, CEP 85560-

000, Estado do Paraná.

Únicos sócios da sociedacie limitada, "PANIFICADORA BIACH LTDA. - EP\', com

sede na Av. XV de Novembro , 4 í 39, Centro, MunicÍpio de Chopinzinhol\CEP,\
85560-000, Estado clo Paraná, registrada na Junta Comercial do Paraná, sôb o

NIRE 41200í45707 em 05.11.1979, e último ato sob no 20142398799, ert

2910412014, inscrita no CNPJ sob o n.o 77.744.28210001-66, resolvem, assim,

alterar o contrato Sociâl e alterações posteriores: f 77.744.282t0001-64 é
PANIFICADORA

BIACH LTBA
Av.'XV de NovembÍo, 4139 - Cefiro

L 85s60.000 - Chopinzinho " p§..,j

il

1
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PANIFICADOR.A. BIACH LTDA. EPP
DÉGIMA PRTMEIRA ALTERAçÃO CONTRATUAL DA SOC]EDADE
EMPRESÁRA ê CONSOLIDAÇÃO
oNPJ 77.74.2820001-66

CLÁUSULA V - Em virtude das modiÍicações o capitai social de R$ '10.200,00 (dez

mil e duzentos reais), dividido êm 10.200 (dez mil e duzentas) cotas de valor

nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado em moeda corrente

do país, fica assim distribuído entre os sócios:

Ítt.t+a.zazloool-6il
PANITICADORA

BIACH LTDA

t #l#§.f Tilii"1'1li; !il':

z

CLÁUSUUa I - Altera-se a qualiÍicaçáo do sócio Bruno Cesar Capelli, que passâ a

ter a seguinte redaçáo BRUNO CESAR CAPELLI, brasileiro, solteiro, estudante

maior, natural de Chopinzinho, PR, nascido em 04.04.í995, portâdor do CPF n.o

053.274.399-76, e da Cédula de ldentidade Civil RG n.o 9.750.712-0, expedida pelo

lnstituto de ldentificaçáo do Paraná, residente e domiciliado na Av. XV de Novembro,

4139, Centro, Chopinzinho, CEP 85560-000, Estado do Paraná.

CLÁUSULA ll - lngressa na sociedade o Sr. CLAUDIO JosE CAPELLI, brasileiro,

casado pelo regime comunhão parcial de bens, empresário, natural de Constantina,

Rio Grande do Sul, nascido em 12.12.1963, portador do CPF n.o 565.971.699-72, e

da Cédula de ldentidadê Civil RG n.o 8018999881 , expedida pelo Instituto de

ldentificação do Rio Grande do Sul, residente e dorniciliado na Av. XV de Novembro,

4139, Centro, Chopinzinho, CEP 85560-000, Estado do Paraná.

CLÁUSULA lll . O sócio ingressante declara que, conhece e assume o Ativo e o

Passivo da empresa.

CLÁUSULA IV . Retira-se da sociedade DOZOLINA, MENEGAZZO GAPELLI,

neste ato, cede e transfere por venda, 8.160 (oito mil, cento e sessenta) cotas, de

valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 8.160,00 (oito mil cento

e sessenta reais), para o sócio ingressante CLAUDÍO JOSE CAPELLI, sendo que

através deste instrumento, dá plena, rasa, geral e inevogável quitaÇão de cessão de

cotas ora êfetuadas, não tendo nada mais a reclamar, seja a que título for, em tempo

algum dos sócios ou da sociedade.
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PANIFICADORA BIACH LTDA. EPP
DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃo coNTRATUAL DA socIEDADE
EMPRESÁRIA E CONSOLIDAÇÃO
CNPJ 77 .744.282/000í -66

=========Ê:==============E=============-E==================;E===

Sócio No de Cotas Valor R$ Perc.

Claudio José Capelli 8.160 8.160,00 B0%

Bruno Cesar Capelli 2.A40 2.040,00 2Ao/o

TOTAL 10.200 10.200,00 't00%

CLÁUSULA Vl - A administração da sociedade caberá ao sócio, CLAUDTO JOSE

CAPELLI, com uso da Íirma individualmente, com os poderes e atribuiçóes de

gerenciar os negócios sociais, vedado, no entanto, o uso do nome empresarial em

atividades estranhas ao interesse sociat ou assumir obrigaçôês seja em favor de

qualquêr cotista ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da

sociedadê, sem autorízaçáo dos outros sócios.

GLÁUSULA Vll - O(s) administrador(es) declara(m), sob penas da lei, de que

não êstá(ão) impedido(s) de exercer a administração da sociedade, por lei especial,

ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrâr(em) sob os efeitos dêla,

a pêna que vede, aindâ que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por

crime falimentar, de prevaricaçâo peitâ ou suborno, concussáo, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sistêma Íinanceiro nacional, contra normas de

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, Íé pública, ou a

propriedade.

CúUSULA Vlll - Altera-se a cláusula Xll da nona alteraçáo contratual,

Falecimento de Sócio, que passa a ter a seguinte redação: Falecendo ou

interditado qualquer um dos sócios, a sociedade continuará suas atividades com

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse

destes ou do(s) sócio(s), rêmanescente(s), o valor de seus haveres será apurado

e liquidado com base na situaçáo patrimoniat da sociedade, à data da resolução,

verificada em balanço especialmente levantado. 
l:. t7.744.282/00A1-66'

PANIFICADORA
BIACH LTDA

., . Av. XV de Nôvêmbío,4139 - Centro

L 85560.000 " Chopin tnho - pR J

3
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PANIFICADORA BIACH LTDA. EPP 4

DÉGIMA PRIMEIR.A ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
EMPRESÁRIA ê CONSOLIDAÇÃO
cNP J 77.7 44.282/0001.66

Parágrafo primeiro: O valor devido aos herdeiros do sócio falecido será pago da

seguinte forma:4Oo/o (quarenta por cento) no prazo de dois meses; 30% (trinta por

cento) no prazo de seis meses, ê 30% (trinta por cento) no prazo de doze meses.

Parágrafo segundo: O mesmo procedimento será adotado em outros casos êm que

a sociedade sê resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA lX - Altera-se as deliberaçôes sociais que passam a ser da seguinte

redação: As deliberações sociais serão tomadas em reuniáo de sócios, cujo quórum

de instalaçáo e de decisáo será a maioria simples do capital social, salvo nos casos

em que a legislação exigir um quórum diferente.

DA CONSOLTDAÇÃO

A vista da modificação ora ajustada e em consonáncia com o que determina a Lei no

1O.406t2002, os sócios resolvem, por este instrumento, atualizar e consolidar o

contrato social, tornando assim sêm efeito, a paÉir desta data, as cláusulas e

condiçóes contidas no contrato primitivo que, adequando às disposiçÕes da

referida Lei no 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte

redaçáo:

CLAUDIO JOSE CAPELLI, brasileiro, casado pelo regime comunháo parcial de

bens, empresário, natural de Constantina, Rio Grande do Sul, nascido em

12.12.1963, portador dó CPF n." 565.971.699-72, e da Céduta de ldentidade civil

RG n.o 8018999881, expedida pe{o lnstituto de ldentificação do Rio Grande do Sut,

residente e domiciliado na Av. XV de Novembro, 4139, Centro, Chopinzinho, CEP

85560-000, Estado do Paraná.

BRUNO CESAR CAPELLI, brasileiro, solteiro, estudante, maior, natural de

Chopinzinho, PR, nascido em 04.04.í995, portador do CPF n.o 053.274.399-76, e da

Cédula de ldentidade Civil RG n.o 9.750.712-0, expedida pelo lnstituto de

IdentificaÇão do Paraná, residente e domiciliado na Avi/v d: llrll:l":11.4n;.;
centro chopinzinho, cEP 85560-000, Estado do Paraná! 77.744.282/0001 -6tl

PANIFICADORA
BIACH LTDA

Av. XV de Novembro, 4139 ' Cen$o

L 8s560.000 ' Chopinzinho ' Pí. I
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PANIFICADORA BIAGH LTDA. EPP
DÉCIMA PRIMEIR.A ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
EMPRESÁRN E GONSOLIDAçÃO
GNPJ 77 .744.282000í ô6

=============:==-============================================

5

CLÁUSULA SEGUNDA - SEDE

A sede, foro, e domicílio da sociedade é na Av. XV de Novembro , 4139, Centro,

Município de Chopinzinho, CEP 85560-000, Estado do Paraná.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL

A sociedadê terá por objeto: Padaria e Confeitaria com predominância dê produção

própria, Comércio Varejista de Picolés, Sorvetes, Bebidas, Refrigerantes, Lanches e

RefeiçÕes - Lanchonete - e Comércio Varejista de Mercadorias em geral -
Itlercearia.

CLÁUSULA QUARTA - CAPITAL SOCIAL

O Capital social é dê R$ 10.200,00 (dez mil e duzentos reais), dividido em 10.200

(dez mil e duzentas) cotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma,

totalmente integralizado em moeda corente do país, fica assim disÍibuído entre os

sócios:

Sócio No de Cotas Valor R$ Perc.

8.160 8.í 60,00 80%

Bruno Cesar Capelli 2.O40 2.040,00 2Oo/o

TOTAL í 0.200 10.200,00 100%

CLÁUSULA QUINTA-PRAZO DE DURAçÃO

O prazo de duração da sociedade é por tempo lndeterminado, e iniciou suas

atividades em 01 de dezembro dê 1979.

Gn zôA282/ooo1'66''i§[tit?il:.*

,A,.xy5.ütil§ifi.[,"' 
er -:

CLÁUSULA PRIMEIRÁ, - NOME EMPRESARIAL

A sociedade gira sob o Nome Empresarial 'PANIFICADORA BIACH LTDA. - Epp",

Claudio José Capelli
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PANIFICADORA BIAGH LTDA' EPP
DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
EMPRESÁRIA ê CONSOLIDAçÃO
GNPJ 77,744..282/000r-66

6

CLÁUSULA SEXTA * ABERÍURA E FECHAMENTO DE FILTAL

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,

mediante altêração contratual assinado por todos os sócios.

GLÁUSULA SÉT]MA _ ADMTNISTRAçÃo e IMPEDIMENTo DE USo Do NOME

EMPRESARIAL

A administração da sociedade caberá ao sócio, CLAUDIO JOSE CAPELLI, com uso

da Íirma individualmente, com os poderes e atribuiçÕes de gerenciar os negócios

sociais, vedado, no entanto, o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao

interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer cotista ou de

terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorizaçâo

dos outros sócios.

cúusulA orrAVA - NoMEAÇÃo DE pRocURADoRES

Fica facultado aos administradores, nomêar procuradores, devendo o instrumento de

procuração especificar oS âtos a serêm praticados pêlos procuradores assim

nomeados.

CLÁUSULA NONA- PRO LABORE

Os sócios em comum acordo, poderão, fixar uma retirada mensal, a título de "pro

labore" observadas às disposições regulamentares pertÍnentes.

CLÁUSULA DÉCIMA - TRANSFERÊNCN DE COTAS

As cotas são indivisíveis e náo poderão ser cedidas ou transferidas â terceiros sem o

consentimento do outro sócio a quem fica assegurado, em igualdade de condiçóes e

prêço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formatizando,

se rêalizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

Parágrafo único: Contados 60 dias do recebimento da comunicação, e não havendo

)l .lqayüflmdtÍlf,JBá-Dto 
escrita dê encerramento das nesociações para aquistção,

lrca o Sócio liberado para oferêcimento a terceiros de suas cotas.
PANIFICADORA

BIACH LTDA
Av. XV dê Novemb'ro. 4139 - CentÍo

L 85560-000 - ChoçÍnzinho - PR I
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PANIFICADORA BIACH LTDA. EPP 7

DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃo CoNTRATUAL DA SoGIEDADE
EMPRESÁRh e CONSOLIDA-çÃO
CNPJ 77.7/t4.282000í .66

======E:=======--======================================= ======EE==

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESPONSABILIDADE DA INTEGRALIZAÇÃO
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas, todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social-

CLÁUSULA DÉqMA TERCEIRA - REUNIÕES oE GoTISTAS E SUAS

DELIBERAçÔES

Para tratar de assunto relevante para a sociedade será realizada a reunião, e será

convocada pelo(s) administrador(es) ou sócio(s), com '10 dias de antecedência,

mediante a expedição de carta convocatória, com local, hora, e ordem do dia da

reunião, para os endereços que os sócios para este Íim, depositarem na sede da

sociedade.

As deliberaçôes sociais passam a ser da seguinte forma: As deliberaçôes sociais

serão tomadas em reunião de sócios, cujo quórum de instalaçáo e de decisão será

a maioria simples do capital social, salvo nos casos em que a legislaÉo exigir um

quórum diferente.

Em livro próprio de atos da administraçáo e de registro das reuniões de sócios será

lavrada ata dos trabalhos, ocorrêneias, ê das deliberações dos sócios, assinada

)t.tu.za2loool'66'
PANIFICADORA

BIACH LTDA

f;1l$-ffi:[.T#1:illif':

pelos membros da mesa e pelos sócios presentes

CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA- FALECIMENTo DE Soc|o
Falecendo ou interditado qualquer um dos sócios, a sociedade continuará suas

atMdades com herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou

inexistindo interêsse destes ou do(s) sócio(s), remanescente(s), o valor de seus

haveres será apuràdo e liquidado com base na situaçáo patrimonial da sociedade, à

data da resolução, verificada em balanço especialmentê lêvantado.

Parágrafo primeiro: O valor devido aos herdeiros do sócio falecido será pago da

seguinte forma:40% (quarenta por cento) no prazo de dois meses; 30% (trinta por

cento) no prazo de seis meses; e 30% (trinta por cento) no prazo de doze meses.-

Parágrafo segundo: O mesmo procedimento será adotado êm outros casos em que

a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

1Doc:          39/169



PANIFICADORA BIACH LTDA - EPP
DÉcmA pRTMETRA ALTERAçÃo coNTRATUAL DA soctEDADE
empnesÁRn ê coNSoLrDAÇÃo

8

cNP J 77 .7 44.28210001 -66

O sócio dissidente de qualquer decisáo maioritária poderá exercer o direito de

retirar-se da sociedade, manifestando sua intenção a socíedâde e aos outros sócios

por escrito mêdiante protocolo, dentro do prazo de 3o(trinta dias), a contar dâ

deliberação que descoràou.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- EXERCICIO SOCIAL

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará

contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do

balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na

proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados, à cotas integralizadas ou

mantidas em reserva na sociedade.

CLÁUSULA DÉGIMA QUINTA - DELIBERAÇÃo DAS GONTAS E DESIGNAçÃO

DE ADMINISTRADOR

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberaráo

sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso.

CúUSULA DÉGIMA sExTA. FoRo
Fica eleito o Foro dêsta Cidade de Chopinzinho, PR, para o exercício e o

cumprimento dos direitos e obrigaçôes resultantes deste conkato.

cLÁusuLA DÉdMA §ÉTIMA- DEGLARAçÃo Dos ADMIN]STRADoRES

O(s) administrado(es) declara(m), sob penas da lei, de que não está(ão)

impedido(s) de exercer a administraçáo da sociedade, por lei especial, ou em virtude

de condenação criminal, ou por se êncontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que

vede, ainda que têmporariamentê, o acesso a cargos públicos; ou por crime

falimentar, dê prêvaricação peita ou suborno, concussáo, peculato, ou contra a

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

Wn{tmryÜ6Õtlüíes de consumo, Íé pública, ou a propriedade'

PANIFICADORA
BIACH LTDA

Av. XV de Novembro, 4139 - Centro

L 85560-000 - Chopinzinho ' PR I
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PANIFICADORA BIACH LTDA. EPP
DÉclMA pRtMElRAALrenaçaõ iotrRAruAL DA socrEDADE -
eupResÁnh e cor,tsouonÇÃo
cNP J 77.7 4,282/000í -66

==========ra======ÊE=tÊ==========================i-===============

I

E por estarem assim justos e contratados, assinam a presente alteração em três vias
de igual teor e fcrma.

Chopinzinho, í 1 de agosto de 2014.
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PANIFICADORA BIACH LTDA. EPP
DÉoMA SEGUNDA ALTERAÇÃo GoNTRATUAL DA socrEDADE EII/IPREsÁRA
cNPJ 77.744.282'000í -66

Passivo da empresa. Ítt.tAA.ZA2l00CI1-6Ü

í. CLAUDIO JOSE CAPELLI, brasileiro, casado pelo regime comunhão parcial

de bens, empresário, natural de Constantina, Rio Grande do Sul, nascido em

12.12.1963, portador do CPF n,9 565.S71.699-72, e da Céduta de tdentidade

Civil RG n.o 8018999881 , expedida pelo lnstituto de ldentificação do Rio

Grande do Sul, residente e domiciliado na Av. XV de Novembro, 4139, Centro,

Chopinzinho, CEP 85560-000, Estado do Paraná;

2. BRUNO CESAR CAPELLI, brasileiro, solteiro, estudante maior, natural de

Chopinzinho, PR, nascido em M.04.1995, portador do CPF n.o 053.274.399-

, e da Cédula de ldentidade Civil RG n.o 9.750.712-0, expedida pelo lnstituto

de ldentificação do Paraná, residente e domiciliado na Av. XV de Novembro,

4139, Centro, Chopinzinho, CEP 85560-000, Estado do Paraná.

Únicos sócios da sociedade limitada, "PANIFICADORA BIACH LTDA. . EPP ",

com sede na Av. XV de Novembro, 4139, Centro, Município de Chopinzinho, CEP

85560-000, Estado do Pâraná, Íegistrada na Junta Comercial do Paraná, sob o

NIRE 41200145707 em 05.í1.1979, e último ato sob n" 20165207515, em

0í/08/2016, inscrita no CNPJ sob o n.o 77.744.28210001-66, resolvem, assim,

alterar o contrato Social:

CLÁUSULA ll - A sócia ingressante dedara que, conhece e assume o Ativo e o -.-

'lL r'i'{''':.

(1""\,^ c1 ilq,rt
'!fr..^,- cqrU

.rotÍtÀ covEcràr Do estÀDo Do pÂ.FÀÀrÁ

caElrExco o REGÍstRo N l4/L2/2O15
P8,at!OCoÍ,O: l-619A9774 DE t3 /L2 /2oa6 ,
11602886840. NIAE: 41200145707.
PÀ§IFIC!.DOR]À BTÀCE I.ÍDÀ _ EPP

PANlFlCADORA
BIACH LTDA

,Ê:#ê:l'tt*li"iil;lil'l'
cóDrGo DE vEÀrErcÀÇÃo,

lLihÍfi
oo

CÔÁ16RClÀL

LibeÉtãd Boqus
sEcrEriÁRÍÀ-GERÀ!

c!!JrrBL, r1l,/12,/2016
,!rw .'êÍlprêsafaciJ. . pr . gov . b!

À atiarãdê dêsre docrrrtêôro, sê irp!êsso, fica sDjêito à cor.{}!êv.çáo dê sl:à àutêôt!êialacle Dos Ee3lrêctivô6 Pê!tái§.
IDformândo s.us _!êsPâctlvôs êódigos dê wêij.ficaÇãô

CuÁUSUIA I - Ingressa na sociedâde THALIA GABRIELI CAPELLI, brasileira,

solteira, maior, empresária, natural de Chopinzinho, Paraná, nascido em 11.03. 1998,

portadora do CPF n." "112.616.959-50, e da Cédula de ldentldade Civil RG n.o

10.614.305-6, expedida pelo Instituto de ldentificação do Paraná, residente e

domiciliado na Av. XV de Novembro, 4í 39, Centro, Chopinzinho, CEP 85560-000,

Estado do Paraná.
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PANIFICADORA BIACH LTDA. EPP
DECIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCTEDAOE EMPRESÁRIA
cNP J 7 7.7 44.282/000í -66

CLÁUSULA lll - Retira-sê dâ sociedade CLAUDIO JOSE CAPELLI, neste ato, cede

ê transferê por vêndâ, 8.'160 (oito mil, cento e sessenta) cotas, de valor nominal de

R$ 1,00 (um real) cada uma, totâlizando R$ 8.160,00 (oito mil cento ê sêssenta reais),

para a sóciâ ingressante THALIA GABRIELI CAPELLI, sendo que através deste

instrumento, dá plena, rasa, geral e irrevogável qultação de cessão de cotas ora

êfetuadas, náo tendo nada mals a rêclãmar seja a que título for a têmpo algum dos

sócios ou da sociedade.

CLAUSULA lV - Em vifiude das modiícações o capital social de R$ 10.200,00 (dez

mil e duzêntos reais), dividido em 10,200 (dez mil e duzentas) cotas de valor nominal

de R$ 1,00 (um íeal) cada uma, totalmente integralizado êm moeda corrente do pais,

flca assim distribuído entre os sócios:

*irt' '

So.:
c,-

Io No dê Cotas Valor R$ Perc.

\Thalia Gabrieti Capeili

Bruno Cesar Capelli

8.160 8.160,00 80%

2 040 2.040,00 2OVo

TOTAL í 0.200

CLÁUSULA V - A administraçáo dâ sociedade cabêrá a sócio, THALTA GABRIELT

CAPELLI, com uso da firma individualmente, com os poderês e atribliçÕes de

gerenciar os negócios sociâis, vêdado, no entânto, o uso do nome empresarial em

atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrlgaÇÕes seja em favor dê

qualquer cotista ou de terceiros, bem como onerar ou allenar bens lmóveis da

sociedadê, sem autorização dos outros sócios.

,, ;r5-'-;'.,-zI!,"i

d.§.\^^ q
tvw,c. qrü

CLÁUSULA Vl - O(s) administrador(es) declara(m), sob penas da lei, de que

não está(ão) impedido(s) de exercer a admrnistração da sociedade, por {ei especial,

qt J M.zs2/ooo1-66 '

PANITICADORA ,ruNtÀ coMERcÍÀ! Do EsaÀDo Do pÀ!.llü{ - SEDE

BIACH LTDA CEBEI!'ICo o REGISIBO E,llt \4/12/20!6 19:05 so6 N" 2o167989?74
PBOTOCOTJO: 15?9897?a DE !3/12/2016. CóDIGO OE VERTFTCÀÇÃO:
11602886480. l rRE: 41200145107,
PÀIIII'ICÀDOAÀ BIÀCA ITOÀ - EÊP

Av.xvde NoveÍnbÍo,

L 85560'000 ' ,.il,c!!âd Bogus
SEqRETÀAÍÀ-SERÀI.

ccRItrEà, 14l1212016
v*.e:íp!êsàfãcil.p!. gov.b!

A valialÀdê dest-e doqlJ!€ntô, sê i!íp!êsso. fiêa ssjeito à corplowaçào dê 3ua âutenticialâdê nos Eêspecliwos pottais.
Infoltnanalo sêus .êspectivôs cóaligôs de vêli.ficaçáô

10.200,00 100yo
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PANIFICADORA BIACH LTDA - EPP 3
DECTMA SEGUNDA ALTERAçÃO CONTRATUAL DA SOCTEDAOE EMPRESÁR|A
GNPJ 77.7 44.2820001-66
:==============-========E=============================E=========

0u em virtude de condenação crlminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela,
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por
crime falimentar, de prevaricaÉo peita ou subomo, concussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sisbma financêiro nacional, contra normas de

defesa da concorrência, contra as relaçóes de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CúUSULA Vll - Todas as demais cláusules e condições estabelecidas nos atos

constituüvos da sociedade, não alcançadas por esta alteração, permanecem em

vigor.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam a presente atteração em uma

única via.

Cho Í4de novêmbro dê 2016.

-bn rro gú.t/,
Bruno Cesar Capelli

G.
Th Gabrieii

Cl n.o 5.120.065-9/PR

Tastemunhas: ^

ik:ree*ur*dgf
'/

. ,:.- , L ,u*íll li,\l";t tir "1iGranlne ftesmtnr Koeher
Ci n.o 1 0.2214.615-1/PR

§""r$L
Cap"elli

i/rgrçJ^

Dt.tu.za2/ooal-6il
PANIFICADORA

BIACH ITDA

f';il#:#Tffi,1,jff.Tr.,
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PANIFICADORA iSIACH TTDÃ - EPP

DEqMA TERCEIRA ATTERAçÃo coNÍiRAÍuAi DA socIEDADE EMPRÉSAR|A
CNPJ Ne 77.744.282/0001-66
NIRE: 412ü)Í457OV

THAttA GABRI€LI CAPELLI, brasileira,. solt€ira, jmaior,. empresaria,
natural de Chopinzinho, Paraná, nascida em 1i./03/1998, portadora do CpF ne 112.616.959-
50 e da cérlula de identidade C]vil RG n s 10.614.3O5-Ç expedida pelo instituto de
identificação do Paraná, residente e domiciliado na Av. XV de novembro, 4139, Centro
Chopinzinho, CEP 85560.000, Estado do pêraná.

BRUNO CESAR CAPELLI, brasileiro, solteiro, empresário, naturai. de
Chopinzinho - PR, nascido em 04/01/1995, portador do CPF ne 053-27 4-99-76 e da cédula de
identidade cjvil RG 9.750.772-O, expedida pelo lnstituto de tdentificação do paraná,

residente e dorniciliado,na Av. XV de Novembro,4139, Cefltro, Chopinzinho, CEP 85560-000,
Estad o do Paraná.

Únicos sócios cornponentes. da soci'ed;de emp,resária limitada, que
gira sob a denominação de PANIFICADORA BIACII LTDA - EPP, com sede na Av. XV de
novembro, 4139, Centro, município de Chopinzinho, CEP 85560-000, Estado do Paraná,
registrada na Junta Comercial do Paraná, sob NlftE 4!2OO745VO7 em 05/11./1979, e o últirno
ato sob ne .20f6798977 4i em 73/17/2016, i,ns6ritâ no CNPJ d'e 77,744.182:/O A1-66.
Resolvem na rnelhor forma do d,ireito aherar o seu contrato social conforme a cláusula
seguinte:.

cúusuu pmuEtRA - Eo,oalEro soctAr.
A sociedade que tihha como. obiêto social: rPadaria e Confeitaria corn

predomÍnância d,e produção p!óprlâ, Comêrcio Varêjistã de Ficolés, sorvetes/ Bebidas,

Refrigerantes, lanches e Refeiçôes - Lanchonete - e comercio Varejistâ de Mercadorias em

ger.al - mercearia, passa a ser, Restaurante, Padaria E Cohfêitariâ Coú Pr,edominância De

Produção Própria, Comereio Varejista De Picolés. Sorvetes, Bêbidas, Refrigoantes,
Lanches e Refeiçóqs - Lanchonete e Comercío Varejisla De Mercadoria - Mercearie.

CúUSULA SEGUNDA: DAS CúUSULAS NÃO ATTERADAS.

Permanecem inalteradasas as dêmais cláusulas 'vigêntes que: não colidirem
com as disposições do presente Ínstrumentc-

CúUSULA TERCEIfiA: DO fORO.
Fica eleito o Foro ciã Comãrcã de Cho,pÍnzinho,. Estadb do P'ana:ná, para o

exercicio e o cumprimênto dos direitos e obrigações resultantes destâ eiteração contratual.

PANIFICADORA
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PÀNIFICÀDOiÀ BIACH LTDA- EPP

oEclMA TERCÊ|RA ALtrnAcÂó CoNTR.ATúAL DA socEoeDe .ür*$on'o
cNpJ Ne x 7.7M"282/ 0A0,..66
NIRE: 41200145707

Ftj,ZiZ

E, por estaÍem justas e contratada§., lavram, datam e assinam
estê lnstrümento, em via única, comprometendo.se a crrnprí-lo ein todos os seui têrrnos.

Chopinzinho,'O8 derabr.il de 2O20.

DÀS ASSINATÜRAS:

THALIA GABRIETI

Dttu.zsz/aoot_6{,
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12O015a-7714. NrRÉr 412001nS?O7-
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PANíFICADORA BIACH LTDA

GNPJ: 77.744.28210001-66 |NSCRIÇÃO ESTADUAL: 3120060499

AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 4139 CENTRO CHOPINZINHO _ PR

CEP:85560-000 TELEFONE:(046)3242-1238

EMAIL: pâniÍicadoracentral2 01 1@hotrnail.com

DECLARAÇÂO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO I DO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO
ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III DO ART, 90 DA LEI FEDERAL
õ.bbb/vJ.

A empresa PANIFICADORA BIACH LTDA CNPJ.77.744.28210001-66, sediada na
AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 4í39 , Centro cidade de Chopinzinho -PR, telefone
(c/,6)3242-1238 , por intermédio de seu representante legal, abaixo assinado,
DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável
técnico ou legal da referida empresâ NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo
(côniuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção
até o 30 grau com as seguintes autoridades e servidores públicos:

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador GeÍal
do Município. Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros.

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou
comisslonada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou
atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a quê se êncontrem vinculados ou
qualquêr outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil,

administrativa e criminalmente pela veracidade das informaçõês contidas nesta
Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do
Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante no 13 do STF, Acórdão no 274512O10 do
ToE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entêndimento firmado no TJPR
ApelaÇão Cível e Reexame Necessário no 1273953-4lParanavaí-PR-4a Câmara Cível).

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento

licitatório, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes,
e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou

dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme
disposto no inciso lll, do art. 9o da Lei 8.666/93.

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório
que a declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas de sua ocorrência, as alteraçôes no quadro societário e/ou de

funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s)

nesta declaração, tâis como alteraçôes de propriedade, do quadro societário,
dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedaçôes previstas no Prejulgado I
do TCE/PR e Art. 9o, inciso lll, da Lei no 8.666/93.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
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Memorando 4- 713/2023

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 16/02/2023 às 20:07:52

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, SMA-LC, SMASMF-CLIFA

SOLICITAÇÃO ABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO AQUISIÇÃO DE SUCO DE FRUTA

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO EVENTO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023

 

 Declaração de não fracionamento

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

DECLARACAO_DE_NAO_FRACIONAMENTO_02_09.pdf
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1 

DECLARAÇÃO DE NÃO FRACIONAMENTO 

 

O Município de Chopinzinho-PR, neste ato representado pelo Prefeito, o Senhor 

Edson Luiz Cenci, Portador do CPF nº 518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 

SSP/PR, DECLARA que a contratação de empresa para aquisição de suco de fruta 

destinado à distribuição aos participantes do Evento Comemorativo ao Dia 

Internacional da Mulher, a ser realizado no dia 11 de março de 2023, por dispensa de 

Licitação, não irá preterir ata de registro preço ou contrato vigente, que tenham o 

mesmo objeto contratado e ainda, a contratação almejada, somada com eventuais 

contratações com o mesmo objeto e no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite 

de que trata o art. 24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão. 

Declaramos que não há fracionamento ilegal de despesa, posto que neste 

exercício financeiro não houve, e não haverá outra contratação para objeto desta 

mesma natureza. 

Chopinzinho, 16 de fevereiro de 2023 

 

__________________ 

Edson Luiz Cenci 

Prefeito 

___________________ 

Grazziele Matte Dossena 

Secretária Municipal de Saúde 

 

____________________ 

Edina Acorsi 

Secretária Municipal de Assistência Social, Mulher e Família 

 

_____________________ 

Roberto Alencar Przendziuk 

Secretário Municipal de Administração A
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2 

________________________ 

MARI LUCI LAZAROTTO 

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

 

_________________________ 

GLACIR ZANATTA 

Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 

 

____________________________ 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 

Secretária Municipal de Finanças 

 

_____________________ 

EDSON LUIZ CENCI 

Secretarias de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente; e de Desenvolvimento 

Econômico, Inovação e Tecnologia 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 18D8-E01C-2850-EB34

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANA FLAVIA MAFIOLETTI ZUCONELLI (CPF 060.XXX.XXX-44) em 16/02/2023 20:08:14 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

GRAZZIELE MATTE DOSSENA (CPF 027.XXX.XXX-27) em 16/02/2023 20:36:31 (GMT-03:00)
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Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)
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Memorando 5- 713/2023

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: SMF-C - Contabilidade  - A/C Rodrigo J.

Data: 16/02/2023 às 20:10:06

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA

SOLICITAÇÃO ABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO AQUISIÇÃO DE SUCO DE FRUTA

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO EVENTO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023

 

 Solicitação manifestação dotação e disponibilidade financeira para aquisição de suco de fruta - Evento
Comemorativo Dia Internacional da Mulher 2023

Valor de R$ 4.095,00 (quatro mil e noventa e cinco reais)

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 
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Memorando 6- 713/2023

De: Marcia R. - SMF-C

Para: SMASMF-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social  ...

Data: 17/02/2023 às 14:23:50

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA

SOLICITAÇÃO ABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO AQUISIÇÃO DE SUCO DE FRUTA

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO EVENTO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023

 

Segue termo de disponibilidade financeira e orçamentária. 

_

Márcia Antonia Peruzzo Scapinello Romite

Escriturária

Matrícula 642-0

Contabilidade

 

Anexos:

DOTACAO_AQUISICAO_DE_SUCO.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 
DATA: 17/02/2023 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E MULHER / COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA AQUISIÇÃO DE 
SUCO DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO NO EVENTO DO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023. 
 
 
VALOR: R$4.095,00 
 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.982/2022 (LOA), Lei n° 3.932/2021 
(PPA) e Lei n° 3.958/2022 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 
 

Secretaria de Assistência Social, Familia e Mulher 
08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (995) F: 934 

 
 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

 
Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade 
 

 
 
 
 
 

Luciani Monteiro Cenci 
Secretaria de Finanças  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  L
U

C
IA

N
I M

O
N

T
E

IR
O

 C
E

N
C

I e
 R

O
D

R
IG

O
 J

A
Z

Y
N

S
K

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

09
2-

F
D

A
3-

46
14

-2
E

E
8 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

09
2-

F
D

A
3-

46
14

-2
E

E
8

1Doc:          70/169



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: D092-FDA3-4614-2EE8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LUCIANI MONTEIRO CENCI (CPF 820.XXX.XXX-04) em 17/02/2023 16:21:31 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

RODRIGO JAZYNSKI (CPF 053.XXX.XXX-41) em 28/02/2023 13:55:38 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/D092-FDA3-4614-2EE8

1Doc:          71/169



  Memorando 7- 713/2023

De: Micheli D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 17/02/2023 às 14:47:44

 

Em anexo:

Cartão CNPJ;
Consulta CEIS;
Consulta TCE;
Consulta TCU.

_

Micheli Leticia Dietrich 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

CEIS.pdf

CNPJ.pdf

TCE.pdf

TCU.pdf
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17/02/2023 14:41 Detalhamento das Sanções Vigentes - Portal da transparência

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=77744282000166&colunasSelecionadas=linkDetalhamento… 1/1

CPF / CNPJ sancionado: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

77.744.282/0001-66

Data da consulta: 17/02/2023 14:44:17
Data da última atualização: 02/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -

Acordos de Leniência) , 02/2023 (Diário Oficial da União - CEAF) , 02/2023 (Sistema
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 02/2023
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 02/2023 (Sistema Integrado de
Registro do CEIS/CNEP - CEIS)

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR DA MULTA QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado
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17/02/2023 14:40 about:blank

about:blank 1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
77.744.282/0001-66
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
12/11/1979

 
NOME EMPRESARIAL
PANIFICADORA BIACH LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
PANIFICADORA BOM DIA

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
56.11-2-01 - Restaurantes e similares

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
10.91-1-02 - Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção própria
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados,
mercearias e armazéns
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
AV XV DE NOVEMBRO

NÚMERO
4139

COMPLEMENTO
********

 
CEP
85.560-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
CHOPINZINHO

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(46) 3242-1238

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
23/12/2000

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 17/02/2023 às 14:43:29 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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17/02/2023 14:42 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx 1/1

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Voltar

Incluir ImpedimentoIncluir Impedimento

Tipo documento CNPJ Número documento 77744282000166

Nome

Fornecedor

Tipo de Sanção Todos

Período publicação : de    até  

Data de Início Impedimento: de    até  

Data de Fim Impedimento: de    até  

Situação: Todas

Links úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR

Pesquisa de restrições

PesquisarPesquisar

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

Imprimir

1Doc:          75/169



Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

17/02/2023 14:45:23Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: PANIFICADORA BIACH LTDA
CNPJ: 77.744.282/0001-66

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Memorando 8- 713/2023

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Micheli D.

Data: 23/02/2023 às 10:39:27

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA

SOLICITAÇÃO ABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO AQUISIÇÃO DE SUCO DE FRUTA

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO EVENTO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023

 

 Favor desconsiderar despacho 4 

Segue declaração de limite e não fracionamento atualizada.

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

declaracao_de_limiete_e_nao_fracionamento.pdf
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DECLARAÇÃO DE LIMITE E NÃO FRACIONAMENTO  
  
   

O Município de Chopinzinho-PR, neste ato representado pelo Prefeito, o Senhor 
Edson Luiz Cenci, Portador do CPF nº 518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, 
DECLARA que a contratação de empresa para aquisição de suco de fruta, destinado 
a distribuição as participantes Evento comemorativo Dia Internacional da Mulher, 
por dispensa de Licitação, não irá preterir ata de registro preço ou contrato vigente, que 
tenham o mesmo objeto contratado e ainda, a contratação almejada, somada com even-
tuais contratações com o mesmo objeto e no mesmo exercício financeiro, respeitará o 
limite de que trata o art. 24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão.  

Declaramos que observados o somatório do que foi despendido neste exercício fi-
nanceiro pela respectiva unidade gestora; e, ainda, o somatório da despesa realizada 
com objetos da mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações 
no mesmo ramo de atividade, não ultrapassará o limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil e 
seiscentos reais), considerando, ainda, que, entende-se como objetos da mesma nature-
za, os pertencentes ao mesmo ramo de atividade, ou partição econômica do mercado, 
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas- CNAE, conforme estabeleceu a Secretaria de Gestão Especial de Des-
burocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia na Instrução Nor-
mativa SEGES/ME nº 67, de 08 de julho de 2021.”  

Declaramos que não há fracionamento ilegal de despesa, posto que neste exer-
cício financeiro não houve, e não haverá outra contratação para objeto desta mesma na-
tureza.  

 Chopinzinho, 23 de fevereiro de 2023.  

 
 

 
  

Edson Luiz Cenci  
Prefeito  

  
 

 
  

Grazziele Matte Dossena  
Secretária Municipal de Saúde  
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Edina Acorsi  
Secretária Municipal de Assistência Social, Mulher e Família  

  
  
   

 
  

Roberto Alencar Przendziuk  
Secretário Municipal de Administração  

                                                              
 

  
  

MARI LUCI LAZAROTTO  
  

Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte  
  
  
   

 
  

GLACIR ZANATTA  
  

Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos  
  
  
   

 
  

LUCIANI MONTEIRO CENCI  
  

Secretária Municipal de Finanças  
   
   
 

 
  

EDSON LUIZ CENCI  
  

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente; e de Desenvolvimento  
Econômico, Inovação e Tecnologia  
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Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

GRAZZIELE MATTE DOSSENA (CPF 027.XXX.XXX-27) em 23/02/2023 14:57:32 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

GLACIR ZANATA (CPF 441.XXX.XXX-04) em 23/02/2023 16:17:18 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

EDINA ACCORSI (CPF 053.XXX.XXX-55) em 23/02/2023 16:35:04 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

MARI LÚCIA LAZAROTTO (CPF 759.XXX.XXX-34) em 24/02/2023 09:07:09 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

LUCIANI MONTEIRO CENCI (CPF 820.XXX.XXX-04) em 24/02/2023 10:27:43 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

1Doc:          80/169



Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/6263-C297-6C9F-4613

1Doc:          81/169



  Memorando 9- 713/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/02/2023 às 16:15:00

 

Em anexo Decreto CPL.

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_041_2023_altera_art_1__decreto_422_2023_Nomeia_a_Comissao_Permanente_de_Licitacoes.pdf

Decreto_422_2022_Comissao_Permanente_de_Licitacao_exercicio_2023.pdf
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23/02/2023, 09:03 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/838A69A3/03AFY_a8XtD-1bnq1i8sCyHhJyoNeG20qWoERjk0LENKmBQk-VYpWpXXxpYfZ9qT… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO ALTERA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DECRETO Nº 041/2023, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023
 

Altera art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, que nomeia a Comissão
Permanente de Licitações.

 
O Prefeito DO MUNICÍPIO de Chopinzinho, Estado do
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 63, inciso X da Lei Orgânica:
CONSIDERANDO a solicitação constante no Memorando
Eletrônico n.° 6.977/2022, que informa o afastamento da
servidora pública Sra. Neide Marinêz Caldato, por motivos de
saúde, e solicita a alteração do Decreto n.° 422/2022, que
dispõe sobre a nomeação da Comissão Permanente de
Licitações.
D E C R E T A:
 
Art. 1º - Fica alterado o art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16
de dezembro de 2022, que nomeia a Comissão Permanente de
Licitações, passando a ter a seguinte redação:
“Art.1°. Ficam nomeados o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF n°
079.263.659-71, RG n° 9.415.072-8 SSP/PR, como Presidente,
o Sr. Paulo EgídioDalssasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n°
6.815.803-6/PR, e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF
nº 093.562.539-94 e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como
membros, para comporem a Comissão Permanente de
Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar
processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de
propostas apresentadas por empresas participantes de
Licitações instauradas pelo Município de Chopinzinho e julgar
todos os documentos e procedimentos relativos ao
cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023.”
Art. 2º - Os demais artigos do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, permanecem inalterados.
Art. 3° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua
publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE
FEVEREIRO DE 2023.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito 
 

Publicado por:
Cristiani Scariot Rosa da Cruz

Código Identificador:838A69A3

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/02/2023. Edição 2716
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Página 1

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 19/12/2022.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Segunda-Feira, 19 de Dezembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2759  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

DECRETO Nº 422/2022, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022  
 

    
    Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinêz Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF nº 079.263.659-

71 e RG nº 9.415.072-8 SSP/PR e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF nº 093.562.539-94 

e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de 

Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise 

e julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas 

pelo Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023. 

Art. 2º - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do art. 51, da Lei n° 8.666/1993. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2023, ficando revogado 

o Decreto nº 506/2021, de 30 de dezembro de 2021 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito  

 
Cod404209
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  Memorando 10- 713/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/02/2023 às 16:15:39

 

Encaminha-se para autorização do Senhor Prefeito. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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Memorando 11- 713/2023

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/02/2023 às 17:18:06

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, GAB-LC

SOLICITAÇÃO ABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO AQUISIÇÃO DE SUCO DE FRUTA

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO EVENTO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023

 

Fica autorizado a abertura de processo administrativo licitatório na modalidade em que se enquadrar. 

Atenciosamente

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito
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ASSINATURAS
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Memorando 12- 713/2023

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/02/2023 às 08:55:04

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, GAB-LC

SOLICITAÇÃO ABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO AQUISIÇÃO DE SUCO DE FRUTA

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO EVENTO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023

 

Segue em anexo a autorização. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

AUTORIZACAO_36_.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/7

78
A

-8
C

76
-6

A
51

-4
D

A
6 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 7

78
A

-8
C

76
-6

A
51

-4
D

A
6

1Doc:          90/169



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o nº Memorando

713/2023 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo
firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos

da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo:

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E MULHER

08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (995) F: 934

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

Chopinzinho - PR, 17 de fevereiro de 2023.

________________________

Edson Luiz Cenci
Prefeito

AUTORIZAÇÃO
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  Memorando 13- 713/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 24/02/2023 às 10:17:01

 

Encaminha-se para parecer da CPL. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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Memorando 14- 713/2023

De: Helder K. - CPL

Para: SMASMF - Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família 

Data: 24/02/2023 às 11:17:54

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO ABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO AQUISIÇÃO DE SUCO DE FRUTA

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO EVENTO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023

 

Segue parecer da CPL. 

_

Helder Felipe Klassen

Anexos:

PARECER_CPL.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER

DATA: 24/02/2023

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E MULHER / DIVISÃO DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E MULHER PARA AQUISIÇÃO DE SUCO DE LARANJA PARA EVENTO DO
DIA INTERNACIONAL DA MULHER

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de
Procedimento Licitatório para Aquisição de Suco de Laranja para Evento do Dia Internacional da
Mulher, constante no Termo de Referência, temos a informar:

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social, Família e
Mulher, entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável
que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE, com
fundamento no Art. 24, II da Lei 8.666/93.

Atenciosamente,

Helder Felipe Klassen
Presidente da Comissão Permanente de Licitações
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VERIFICAÇÃO DAS
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  Memorando 15- 713/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 24/02/2023 às 15:47:48

 

Prezados,

Segue em anexo minuta de Edital e Contrato para Dispensa de Licitação.

Faço remessa à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico.  

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_XX_2023_PANIFICADORA_BIACH_LTDA.pdf

DISPENSA_XX_2023_PROCESSO_18_2023.pdf

Extrato_de_Contrato_XX_2023_DL_XX_2023.pdf

RATIFICACAO_DL_XX_2023.pdf
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1

(MINUTA) CONTRATO Nº ____/2023
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A
EMPRESA PANIFICADORA BIACH LTDA.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade
Chopinzinho – PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: PANIFICADORA BIACH LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na
Avenida XV de Novembro, nº 4139, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho - Paraná, CEP:
85.560-000, inscrita no CNPJ: 77.744.282/0001-66, telefone (46) 3242-1238, neste ato
representada pelo Senhor Claudio Jose Capelli, portador do CPF 565.971.699-72 e do RG
8018999881, ora denominada CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação nº ____/2023,
Processo Licitatório nº 18/2023, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
ITEM UNID QTDE DESCRIÇÃO VALOR

UNIT R$
VALOR

TOTAL R$
01 Unid 1500 Bebida de fruta adoçada em sabores

variados: uva, frutas cítricas, limão,
tangerina, laranja, apresentação
embalagem individual pet, contendo no
mínimo 450ml cada, Ingredientes: Água,
Açúcar, Sucos Concentrados conforme os
sabores, Vitamina C, Regulador De
Acidez Ácido Cítrico, Aroma Sintético
Idêntico Ao Natural, Estabilizantes
Carboximetilcelulose Sódica E Goma
Xantana, Conservadores Sabor De
Potássio E Benzoato De Sódio,
Sequestrantes Hexametafosfato De Sódio
E Edta Cálcio Dissódico, Corantes.

OBS. produto deverá ser entregue
refrigerado, permanecendo armazenado
em caixas térmicas até a entrega as
participantes, entrega até as 13:00hs do
dia 11/03/2023, no Splendore Centro de
Eventos, localizado na Rua Getúlio
Vargas, 3507 – Frei Vito, Chopinzinho PR.

2,73 4.095,00

VALOR TOTAL R$ 4.095,00
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 4.095,00 (quatro mil e noventa e cinco reais) para
a fiel e perfeita execução do objeto.
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2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias:
Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher – 08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (995) F:
934.
2.3. O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal,
relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.
2.3.1. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições
contratuais.
2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
11.960/091.
2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a
partir da respectiva regularização.
2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.
2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.
2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados.
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO
OBJETO
4.1. O prazo de entrega do produto deverá ser de no máximo até as 13h00minhs do dia 11 de
março de 2023.
4.2. O item deverá ser entregue, sem custo de frete para o Município, no local da realização do
Evento, Splendore Centro de Eventos localizado na Rua Getúlio Vargas, 3507 – Bairro Frei Vito
Chopinzinho PR.
4.3. O item dever ser entregue refrigerado permanecendo em caixas térmicas até a entrega as
participantes.
4.4. A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do Contrato
4.5. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.
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CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES
5.1.Da Contratada:
5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se
o Contratante com relação a isso.
5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 18/2023 – Dispensa de Licitação nº ____/2023,
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.
5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social, Família
e Mulher imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente
Contrato.
5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento
do presente Contrato.
5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:
5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
5.1.5.3. Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer
diretrizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos.
5.1.5.4. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.1.5.5. Cumprir todas as condições especificadas no Contrato.
5.1.5.6. Submeter-se a fiscalização do Município.
5.1.5.7. Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do
objeto em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu
andamento sempre que solicitado.
5.1.5.8. Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam
rejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados.
5.1.5.9. Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos
serviços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer irregularidades
levantadas no cumprimento do contrato.
5.1.5.10. Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional.
5.1.5.11. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo
prontamente a quaisquer reclamações.
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5.2. Da Contratante:
5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.
5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
5.2.6. Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato.
5.2.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos.
5.2.8. Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada.
5.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE.
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE.
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.
6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
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6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados;
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato.
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família e
Mulher com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal;
6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)
7.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento,
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.
8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei
nº 8.666/93, e as seguintes penalidades:
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal do Contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções
médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada
distorções graves;
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente
público.
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e
80 da Lei nº 8.666/93.
8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93,
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a
diferença entre estes e os créditos retidos.
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8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família e
Mulher com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;
8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula
Oitava deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social, Família e
Mulher.
9.2. A Gestão do contrato ficará a cargo da Senhora Edina Accorsi - CPF 053.271.259-55 -
Secretária de Assistência Social, Família e Mulher a quem compete as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas no Contrato.
9.3. A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Ana
Flávia Mafioletti Zuconelli, e fiscal substituta a cargo do Servidora Gislaine Tania Galeazzi,
estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do
objeto licitado.
9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos
a serem apurados.
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município,
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e
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termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.
10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução do Contrato.
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
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11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.
11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato.
13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos
legais.

Chopinzinho - PR, ____/____/2023.

Município de Chopinzinho
Edson Luiz Cenci – Prefeito

Contratante

Panificadora Biach Ltda
Claudio Jose Capelli – Representante Legal

Contratada

Edina Accorsi
Gestora do Contrato

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli
Fiscal do Contrato

Gislaine Tania Galeazzi
Fiscal Substituta

Testemunhas:
____________________________________ ______________________________________
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ____/2023

Processo nº 18/2023

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 422/2022, alterado pelo Decreto nº 041/2023, resolve
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação Por Limite.

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II,
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher em sua Solicitação protocolada sob
o Memorando nº 713/2023 requer a Contratação de Empresa para Aquisição de Suco de
Laranja para Evento do Dia Internacional da Mulher, conforme descrito no Anexo I – Descrição
do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de
Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DO JULGAMENTO

2.1 – Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais).

2.2 – Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.

III – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: PANIFICADORA BIACH LTDA
Endereço: Avenida XV de Novembro, nº 4139, Bairro Centro
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR
CNPJ: 77.744.282/0001-66
Representante Legal: Claudio Jose Capelli
CPF: 565.971.699-72 RG: 8018999881

IV – DA HABILITAÇÃO
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4.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

4.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

4.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

4.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

4.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

4.1.2.5 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

4.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

4.1.3 – Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item.

4.1.4 – Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da
Lei Federal nº 8.666/93.

4.1.5 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

4.1.6 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

4.1.7 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

4.1.8 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

V – DA RAZÃO DA ESCOLHA
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5.1 – Com base no disposto no Art. 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação:

5.1.1 – “Inciso II” – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite
previsto na alínea “a” do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/98).

5.1.2 – O Decreto Nº 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de
licitação de que trata o Art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

5.2 – A Aquisição deste processo tem valor de R$ 4.095,00 (quatro mil e noventa e cinco reais),
portanto dentro do limite estabelecido anteriormente.

VI – PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo
I – Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma.

6.2 – O prazo de entrega do produto deverá ser de no máximo até as 13h00minhs do dia 11 de
março de 2023.

6.3 – O item deverá ser entregue, sem custo de frete para o Município, no local da realização
do Evento, Splendore Centro de Eventos localizado na Rua Getúlio Vargas, 3507 – Bairro Frei
Vito Chopinzinho PR.

6.4 – O item dever ser entregue refrigerado permanecendo em caixas térmicas até a entrega as
participantes.

6.5 – A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do
Contrato

6.6 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.

VII – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 4.095,00 (quatro mil e noventa e cinco
reais) para a fiel e perfeita execução do objeto.

7.2 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher –
08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (995) F: 934.

7.3 – O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota
Fiscal, relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.
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7.3.1 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições
contratuais.

7.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança,
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com
redação dada pela Lei 11.960/091.

7.5 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item
acima fluirá a partir da respectiva regularização.

7.6 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.

7.7 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.

7.8 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades
vinculadas a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.

VIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social,
Família e Mulher.

8.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Edina Accorsi - CPF 053.271.259-55 -
Secretária de Assistência Social, Família e Mulher, a quem compete as ações necessárias ao
fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato.

8.3 – A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Ana
Flávia Mafioletti Zuconelli, e fiscal substituta a cargo do Servidora Gislaine Tania Galeazzi,
estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do
objeto licitado.

8.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.

8.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da
situação e dos fatos a serem apurados.
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8.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).

IX – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1 – Da Contratada:

9.1.1 – Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante com relação a isso.

9.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 18/2023 – Dispensa de Licitação nº
____/2023, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.

9.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social,
Família e Mulher, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do
presente Contrato.

9.1.4 – CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais,
estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do
cumprimento do presente Contrato.

9.1.5 – Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

9.1.5.1 – Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

9.1.5.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.1.5.3 – Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer
diretrizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos.

9.1.5.4 – Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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9.1.5.5 – Cumprir todas as condições especificadas no Contrato.

9.1.5.6 – Submeter-se a fiscalização do Município.

9.1.5.7 – Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do
objeto em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu
andamento sempre que solicitado.

9.1.5.8 – Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam
prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados.

9.1.5.9 – Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução
dos serviços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer
irregularidades levantadas no cumprimento do contrato.

9.1.5.10 – Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional.

9.1.5.11 – Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante,
atendendo prontamente a quaisquer reclamações.

9.2 – Da Contratante:

9.2.1 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

9.2.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

9.2.3 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.

9.2.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

9.2.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.2.6 – Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato.

9.2.7 – Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos.

9.2.8 – Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada.

9.2.9 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

X – DA RESCISÃO
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10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido:

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;

10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente.

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução
do objeto contratado.

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

10.7.1 – A não entrega dos produtos contratados;

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

1Doc:          113/169



8

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família
e Mulher, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;

10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste
Termo.

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.

11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as
seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
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empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal ou total do Contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30
(trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada
distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando
verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto
com agente público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79
e 80 da Lei nº 8.666/93.

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
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12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família
e Mulher, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.

XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou
auditoria.

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR,
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
Contrato.

XIV – DO PROSSEGUIMENTO

14.1 – A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, ____/____/2023.

Edson Luiz Cenci
Prefeito
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Helder Felipe Klassen
Presidente da CPL
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Anexo – I - Descrição do Objeto

ITEM UNID QTDE DESCRIÇÃO VALOR
UNIT R$

VALOR
TOTAL R$

01 Unid 1500 Bebida de fruta adoçada em sabores
variados: uva, frutas cítricas, limão,
tangerina, laranja, apresentação
embalagem individual pet, contendo no
mínimo 450ml cada, Ingredientes: Água,
Açúcar, Sucos Concentrados conforme os
sabores, Vitamina C, Regulador De
Acidez Ácido Cítrico, Aroma Sintético
Idêntico Ao Natural, Estabilizantes
Carboximetilcelulose Sódica E Goma
Xantana, Conservadores Sabor De
Potássio E Benzoato De Sódio,
Sequestrantes Hexametafosfato De Sódio
E Edta Cálcio Dissódico, Corantes.

OBS. produto deverá ser entregue
refrigerado, permanecendo armazenado
em caixas térmicas até a entrega as
participantes, entrega até as 13:00hs do
dia 11/03/2023, no Splendore Centro de
Eventos, localizado na Rua Getúlio
Vargas, 3507 – Frei Vito, Chopinzinho PR.

2,73 4.095,00

VALOR TOTAL R$ 4.095,00
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Espécie: Extrato do Contrato nº ____/2023. Contratante: Município de Chopinzinho.
Contratada: Panificadora Biach Ltda. CNPJ: 77.744.282/0001-66. Objeto: Contratação de
Empresa para Aquisição de Suco de Laranja para Evento do Dia Internacional da Mulher.
Valor R$ 4.095,00 (quatro mil e noventa e cinco reais). Origem: Dispensa de Licitação nº
____/2023. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (995)
Fonte: 934. Data da assinatura ____/____/2023. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município
e Claudio Jose Capelli, pela Empresa.
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ____/2023

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal,
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação nº ____/2023, eu, EDSON
LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$

PANIFICADORA BIACH LTDA 77.744.282/0001-66 4.095,00

Conforme proposta.

É a decisão.

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, ____/____/2023.

Edson Luiz Cenci
Prefeito
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Memorando 16- 713/2023

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 24/02/2023 às 15:53:52

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO ABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO AQUISIÇÃO DE SUCO DE FRUTA

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO EVENTO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos - PGM-LIC, do que lavro o presente
termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 9DA0-10E1-32AE-0B00

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 24/02/2023 15:54:01 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/9DA0-10E1-32AE-0B00
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Memorando 17- 713/2023

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/02/2023 às 18:58:41

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO ABERTURA PROCESSO LICITATÓRIO AQUISIÇÃO DE SUCO DE FRUTA

DESTINADO A DISTRIBUIÇÃO EVENTO DIA INTERNACIONAL DA MULHER 2023

 

 

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586

Anexos:

Parecer_Padrao_Dispensa_autos_com_certidao_de_fracionamento_Ate_17_600_Sec_Assit_Social.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 713/2023. 

 

PARECER 

 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 713/2023, no 
qual a Secretaria Municipal de Assistência Social, Mulher e Família pretende adqui-
rir, através de dispensa de licitação por valor, o fornecimento de suco de fruta desti-
nado ao evento do Dia Internacional da Mulher, ao preço de R$ 4.095,00 (quatro mil 
e noventa e cinco reais). 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação e justificati-
va da Secretaria Municipal interessada; certidões negativas da empresa; cartão CNPJ; 
declaração de não parentesco; declaração de não fracionamento de licitação; dotação 
orçamentária; orçamentos; autorização do Prefeito Municipal; minutas do edital e con-
trato. 

É o relatório. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) parece-
res técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo 
único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licita-
ção, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina-
das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 
“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá-
ria, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 
técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documen-
tos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das pla-
nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 
os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 

 

1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe-
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten-
dido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordi-
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, que tra-
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo-
ram resumidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade 
e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De ou-
tro lado, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não 
ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o admi-
nistrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível 
ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. 
Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a pre-
sença dos pressupostos de dispensa da licitação.”3 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, Mulher e Família pretende 
adquirir, através de dispensa de licitação por valor, o fornecimento de suco de fruta 

 

2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-
ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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destinado ao evento do Dia Internacional da Mulher, ao preço de R$ 4.095,00 (quatro 
mil e noventa e cinco reais). 

 
2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de-
pois, a contratação através do processo de dispensa. 
 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra-
tação direta. 
 
2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi-
cam direcionamento. 
 
2.3.4. DA MODALIDADE 

A contratação sob análise não envolve a aquisição de materiais, produtos ou 
gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se trata de ser-
viço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no art. 13, da Lei nº 
8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor artísti-
co (inc. III). Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação (art. 254 c/c o 
art. 13,5 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos).  

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos próprios 
orçamentos anexados aos autos da: (i) Aquino, ao preço de R$ 4.125,00; (ii) LGA, ao 
preço de R$ 4.875,00; (iii) OTIS, ao preço de R$ 7.635,00; (iv) BIACH, ao preço de R$ 
4.095,00. 

 

4 “Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comer-
cial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atesta-
do fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de 
serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; III - para contratação de profis-
sional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública.”   
5 “Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos 
a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; III - assessorias ou consultorias técnicas e auditori-
as financeiras ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou 
defesa de causas judiciais ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de 
obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado).”   
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Porém, em vista da contratação ser de R$ 4.095,00, valor que não ultrapassa o 
limite de R$ 17.600,00, a contratação direta, via dispensa, é possível, com base no art. 
24, inc. II6 c/c o art. 23, inc. II, letra “a”7, ambos da Lei nº 8.666/93, com a redação atri-
buída pelo art. 1º do Decreto Federal nº 9.412, de 18 de junho de 20188.  

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao 
benefício dela extraível.  

Como escreve Marçal Justen Filho: 

“A pequena relevância econômica da contratação não justifica 
gastos com uma licitação comum. A distinção legislativa entre 
concorrência, tomada de preços e convite se filia não só à dimen-
são econômica do contrato. A lei determinou que as formalida-
des prévias deverão ser proporcionais às peculiaridades e mais 
rápido o procedimento licitatório quanto menor for o valor a ser 
despendido pela Administração Pública.”9 

 
Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 

mais nas hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisi-
tos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 24, II c/c o art. 26, ambos da Lei nº 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 
empresa que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, 
d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI Nº 8.666/93  
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ O 

SERVIÇO  
De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal 

interessada pretende contratar a empresa Panificadora Biach Ltda. 
 

 

6  “Art. 24.  É dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de 
uma só vez;”   
7  “Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em 
função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não 
referidos no inciso anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);”   
8 Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam 
atualizados nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modalidade convi-
te - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);”   
9 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed., rev. atual. e ampl. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. 
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2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibi-
lidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-
se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de dis-
cricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parce-
lares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então:  

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município disponha de meios de fornecimento de 
suco de fruta destinado ao evento do Dia Internacional da Mulher;  

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada: 

“JUSTIFICATIVA   

Com o intuito de cumprir com as premissas da Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS, em específico com o art. 2º que dispõe em 
um de seus objetivos que a assistência social visa “a proteção à família, à 
maternidade, à infância, à adolescência e à velhice” é que nos remetemos 
frente a esta justificativa para a aquisição de gêneros alimentícios – 
Picolés de frutas para ser servidos nas atividades recreativas de 
habilidades com mulheres.  

A realização destas atividades vem de encontro às mobilizações alusivas 
ao Dia Internacional da Mulher, com ações que visam de forma 
socioeducativa e recreativa informar sobre a importância do seu 
desenvolvimento de autonomia, com capacidade de criar, de construir, 
bem como, das vivências destas mulheres, buscando contribuir para o 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.  

Entende-se que a conexão dos esforços que mobilizam estas ações se faz 
para a efetividade do que é preconizado quando informamos sobre a 
igualdade de direitos econômicos, sociais e trabalhistas.  

Considerando-se a relevância destas atividades que serão desenvolvidas 
é que se apresenta esta justifica com solicitação de aquisição de gêneros 
alimentícios – Sucos em embalagem sabores diversos, sendo 1.500 
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unidades, número esse relacionado às mulheres participantes e também 
poder disponibilizar para cada participante no decorrer do evento. 
Salienta-se que estarão envolvidas mulheres atendidas e acompanhadas 
pela Política de Assistência Social e mulheres em geral.   

Diante desta justificativa, solicita-se a abertura de processo licitatório 
na modalidade em que se enquadrar a ser custeada com recurso do Bloco 
de Proteção Social Básica - PAIF do Fundo Nacional de Assistência 
Social e Recursos Próprios (livres).  

Chopinzinho, 10 de fevereiro de 2023.  

ÉDINA ACCORSI  

Secretária Municipal de Assistência social” 

 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
benefício? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? 
Requisito atendido na medida em que no orçamento repassado pela empresa atende a 
necessidade do órgão municipal interessado e, se comparado com os demais 
orçamentos, é o de menor valor.  
 
2.3.4.1.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A responsa-
bilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como 
pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do 
objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”.  

Não obstante, verifica-se que os orçamentos encontram-se datados e com a 
completa identificação das empresas que os forneceram e do servidor responsável pela 
pesquisa de preços. 
 
2.3.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida.  
 
2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  

De acordo com os decretos municipais anexados ao processo, a Comissão 
Permanente de Licitações está formalmente constituída. 
 
2.3.7. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A EMPRESA SELECIONADA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
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a) habilitação jurídica:  Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Para-
ná e Certidão Negativa de Débitos do Município; 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Consulta ao Cadastro de Im-
pedidos de Licitar – TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Ine-
legibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco. 

 
2.3.8. DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO  

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação atendem às exigên-
cias previstas no art. 24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.    

Trazem seus elementos essenciais: qualificação das partes, objeto, condições de 
pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, pe-
nalidades, rescisão, prazo de vigência e responsáveis pela gestão e fiscalização do con-
trato. 

 
2.3.9. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova as minutas de 
edital e contrato anexadas no MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 713/2023, no qual a Secre-
taria Municipal de Assistência Social, Mulher e Família pretende adquirir, através 
de dispensa de licitação por valor, o fornecimento de suco de fruta destinado ao 
evento do Dia Internacional da Mulher, ao preço de R$ 4.095,00 (quatro mil e noven-
ta e cinco reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexan-
do os comprovantes nestes autos. 

 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-

teiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contra-
tos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, ade-
quações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, A
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sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo 
requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e do objeto da con-
tratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente.  

 
Thiago Voracoski Santos 

Procurador Municipal 
OAB/PR 73.586 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 1E66-BDD5-324F-E634

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THIAGO VORACOSKI SANTOS (CPF 047.XXX.XXX-99) em 24/02/2023 18:59:08 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/1E66-BDD5-324F-E634
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  Memorando 18- 713/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 02/03/2023 às 10:35:15

 

Em anexo:

- Certificado de Regularidade do FGTS. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf
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02/03/2023, 10:33 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 77.744.282/0001-66
Razão

Social: PANIFICADORA BIACH LTDA ME

Endereço: AV 15 DE NOVEMBRO 655 LOJA / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade:21/02/2023 a 22/03/2023

Certificação Número: 2023022102112102224800

Informação obtida em 02/03/2023 10:33:45

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

1Doc:          135/169



  Memorando 19- 713/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 02/03/2023 às 11:02:31

 

Dispensa de Licitação nº 5/2023. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

DISPENSA_5_2023_PROCESSO_18_2023.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Helder Felipe Klassen 02/03/2023 11:09:27 ICP-Brasil HELDER FELIPE KLASSEN CPF 079.XXX.XXX-71

Edson Luiz Cenci 02/03/2023 11:24:50 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 8768-1F52-571F-F3D5 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 5/2023

Processo nº 18/2023

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de
Licitações, constituída pelo Decreto nº 422/2022, alterado pelo Decreto nº 041/2023, resolve
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação Por Limite.

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II,
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

I – DO OBJETO

1.1 – A Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher em sua Solicitação protocolada sob
o Memorando nº 713/2023 requer a Contratação de Empresa para Aquisição de Suco de
Laranja para Evento do Dia Internacional da Mulher, conforme descrito no Anexo I – Descrição
do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de
Licitação.

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas
através de termo de aditamento.

II – DO JULGAMENTO

2.1 – Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais).

2.2 – Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.

III – DETENTOR DA MELHOR OFERTA

Fornecedor: PANIFICADORA BIACH LTDA
Endereço: Avenida XV de Novembro, nº 4139, Bairro Centro
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR
CNPJ: 77.744.282/0001-66
Representante Legal: Claudio Jose Capelli
CPF: 565.971.699-72 RG: 8018999881

IV – DA HABILITAÇÃO
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2

4.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

4.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta
deverá apresentar:

4.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC).

4.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

4.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

4.1.2.5 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

4.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa.

4.1.3 – Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item.

4.1.4 – Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da
Lei Federal nº 8.666/93.

4.1.5 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas.

4.1.6 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao
TCE/PR.

4.1.7 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

4.1.8 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.

V – DA RAZÃO DA ESCOLHA
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5.1 – Com base no disposto no Art. 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação:

5.1.1 – “Inciso II” – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite
previsto na alínea “a” do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/98).

5.1.2 – O Decreto Nº 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de
licitação de que trata o Art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

5.2 – A Aquisição deste processo tem valor de R$ 4.095,00 (quatro mil e noventa e cinco reais),
portanto dentro do limite estabelecido anteriormente.

VI – PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo
I – Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma.

6.2 – O prazo de entrega do produto deverá ser de no máximo até as 13h00minhs do dia 11 de
março de 2023.

6.3 – O item deverá ser entregue, sem custo de frete para o Município, no local da realização
do Evento, Splendore Centro de Eventos localizado na Rua Getúlio Vargas, 3507 – Bairro Frei
Vito Chopinzinho PR.

6.4 – O item dever ser entregue refrigerado permanecendo em caixas térmicas até a entrega as
participantes.

6.5 – A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do
Contrato

6.6 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.

VII – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 4.095,00 (quatro mil e noventa e cinco
reais) para a fiel e perfeita execução do objeto.

7.2 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações
orçamentárias: Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher –
08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (995) F: 934.

7.3 – O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota
Fiscal, relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.
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7.3.1 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições
contratuais.

7.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança,
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com
redação dada pela Lei 11.960/091.

7.5 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item
acima fluirá a partir da respectiva regularização.

7.6 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.

7.7 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.

7.8 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades
vinculadas a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.

VIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social,
Família e Mulher.

8.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Edina Accorsi - CPF 053.271.259-55 -
Secretária de Assistência Social, Família e Mulher, a quem compete as ações necessárias ao
fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato.

8.3 – A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Ana
Flávia Mafioletti Zuconelli, e fiscal substituta a cargo do Servidora Gislaine Tania Galeazzi,
estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do
objeto licitado.

8.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.

8.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da
situação e dos fatos a serem apurados.
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8.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).

IX – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1 – Da Contratada:

9.1.1 – Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante com relação a isso.

9.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 18/2023 – Dispensa de Licitação nº 5/2023,
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.

9.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social,
Família e Mulher, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do
presente Contrato.

9.1.4 – CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais,
estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do
cumprimento do presente Contrato.

9.1.5 – Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

9.1.5.1 – Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

9.1.5.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.1.5.3 – Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer
diretrizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos.

9.1.5.4 – Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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9.1.5.5 – Cumprir todas as condições especificadas no Contrato.

9.1.5.6 – Submeter-se a fiscalização do Município.

9.1.5.7 – Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do
objeto em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu
andamento sempre que solicitado.

9.1.5.8 – Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam
prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados.

9.1.5.9 – Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução
dos serviços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer
irregularidades levantadas no cumprimento do contrato.

9.1.5.10 – Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional.

9.1.5.11 – Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante,
atendendo prontamente a quaisquer reclamações.

9.2 – Da Contratante:

9.2.1 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

9.2.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

9.2.3 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.

9.2.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

9.2.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.2.6 – Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato.

9.2.7 – Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos.

9.2.8 – Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada.

9.2.9 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

X – DA RESCISÃO A
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10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido:

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE;

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE;

10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado
judicialmente.

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução
do objeto contratado.

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:

10.7.1 – A não entrega dos produtos contratados;

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
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10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família
e Mulher, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;

10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste
Termo.

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.

11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.

XII – DAS PENALIDADES

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as
seguintes penalidades:

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e
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empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia
administrativa.

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.

III - penalidades pecuniárias:

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal ou total do Contrato;

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30
(trinta) dias multa;

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada
distorções médias;

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando
verificada distorções graves;

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto
com agente público.

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e
legais.

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79
e 80 da Lei nº 8.666/93.

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n°
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
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12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos.

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações
e dos fatos a serem apurados;

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família
e Mulher, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município;

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal;

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato.

XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou
auditoria.

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea,
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato.

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR,
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do
Contrato.

XIV – DO PROSSEGUIMENTO

14.1 – A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico.

Chopinzinho - PR, 02 de março de 2023.

Edson Luiz Cenci
Prefeito
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Helder Felipe Klassen
Presidente da CPL
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Anexo – I - Descrição do Objeto

ITEM UNID QTDE DESCRIÇÃO VALOR
UNIT R$

VALOR
TOTAL R$

01 Unid 1500 Bebida de fruta adoçada em sabores
variados: uva, frutas cítricas, limão,
tangerina, laranja, apresentação
embalagem individual pet, contendo no
mínimo 450ml cada, Ingredientes: Água,
Açúcar, Sucos Concentrados conforme os
sabores, Vitamina C, Regulador De
Acidez Ácido Cítrico, Aroma Sintético
Idêntico Ao Natural, Estabilizantes
Carboximetilcelulose Sódica E Goma
Xantana, Conservadores Sabor De
Potássio E Benzoato De Sódio,
Sequestrantes Hexametafosfato De Sódio
E Edta Cálcio Dissódico, Corantes.

OBS. produto deverá ser entregue
refrigerado, permanecendo armazenado
em caixas térmicas até a entrega as
participantes, entrega até as 13:00hs do
dia 11/03/2023, no Splendore Centro de
Eventos, localizado na Rua Getúlio
Vargas, 3507 – Frei Vito, Chopinzinho PR.

2,73 4.095,00

VALOR TOTAL R$ 4.095,00
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 8768-1F52-571F-F3D5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

HELDER FELIPE KLASSEN (CPF 079.XXX.XXX-71) em 02/03/2023 11:09:09 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 02/03/2023 11:24:38 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/8768-1F52-571F-F3D5
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  Memorando 20- 713/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 02/03/2023 às 11:05:15

 

Ratificação da Dispensa de Licitação nº 5/2023.  

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

RATIFICACAO_DL_5_2023_2_.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 02/03/2023 11:25:28 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 5A4F-712B-3C71-28D5 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 5/2023

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal,
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação nº 5/2023, eu, EDSON LUIZ
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$

PANIFICADORA BIACH LTDA 77.744.282/0001-66 4.095,00

Conforme proposta.

É a decisão.

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 02 de março de 2023.

Edson Luiz Cenci
Prefeito
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 5A4F-712B-3C71-28D5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 02/03/2023 11:25:16 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/5A4F-712B-3C71-28D5
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  Memorando 21- 713/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 02/03/2023 às 15:06:26

 

Contrato nº 61/2023. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

assinado_Contrato_61_2023_PANIFICADORA_BIACH_LTDA_doc1.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 02/03/2023 15:22:34 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Gislaine Tania Galeazzi 02/03/2023 15:36:18 1Doc GISLAINE TANIA GALEAZZI CPF 054.XXX.XXX-22

Ana Flavia Mafioletti Zuco... 03/03/2023 09:39:57 1Doc ANA FLAVIA MAFIOLETTI ZUCONELLI CPF 060.XXX....

Edina Accorsi 03/03/2023 09:52:09 1Doc EDINA ACCORSI CPF 053.XXX.XXX-55

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: AB07-499A-6F03-BB88 
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CONTRATO Nº 61/2023
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A
EMPRESA PANIFICADORA BIACH LTDA.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade
Chopinzinho – PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de
Chopinzinho – PR, ora denominado CONTRATANTE.
CONTRATADA: PANIFICADORA BIACH LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na
Avenida XV de Novembro, nº 4139, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho - Paraná, CEP:
85.560-000, inscrita no CNPJ: 77.744.282/0001-66, telefone (46) 3242-1238, neste ato
representada pelo Senhor Claudio Jose Capelli, portador do CPF 565.971.699-72 e do RG
8018999881, ora denominada CONTRATADA.
Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação nº 5/2023, Processo
Licitatório nº 18/2023, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
ITEM UNID QTDE DESCRIÇÃO VALOR

UNIT R$
VALOR

TOTAL R$
01 Unid 1500 Bebida de fruta adoçada em sabores

variados: uva, frutas cítricas, limão,
tangerina, laranja, apresentação
embalagem individual pet, contendo no
mínimo 450ml cada, Ingredientes: Água,
Açúcar, Sucos Concentrados conforme os
sabores, Vitamina C, Regulador De
Acidez Ácido Cítrico, Aroma Sintético
Idêntico Ao Natural, Estabilizantes
Carboximetilcelulose Sódica E Goma
Xantana, Conservadores Sabor De
Potássio E Benzoato De Sódio,
Sequestrantes Hexametafosfato De Sódio
E Edta Cálcio Dissódico, Corantes.

OBS. produto deverá ser entregue
refrigerado, permanecendo armazenado
em caixas térmicas até a entrega as
participantes, entrega até as 13:00hs do
dia 11/03/2023, no Splendore Centro de
Eventos, localizado na Rua Getúlio
Vargas, 3507 – Frei Vito, Chopinzinho PR.

2,73 4.095,00

VALOR TOTAL R$ 4.095,00
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 4.095,00 (quatro mil e noventa e cinco reais) para
a fiel e perfeita execução do objeto.
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2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias:
Secretaria de Assistência Social, Família e Mulher – 08.02.082440005.2.043.3.3.90.39 (995) F:
934.
2.3. O PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal,
relativa aos serviços entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.
2.3.1. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições
contratuais.
2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei
11.960/091.
2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a
partir da respectiva regularização.
2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº
76.995.414/0001-60.
2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia.
2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas,
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações
posteriores.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE
3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados.
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO
OBJETO
4.1. O prazo de entrega do produto deverá ser de no máximo até as 13h00minhs do dia 11 de
março de 2023.
4.2. O item deverá ser entregue, sem custo de frete para o Município, no local da realização do
Evento, Splendore Centro de Eventos localizado na Rua Getúlio Vargas, 3507 – Bairro Frei Vito
Chopinzinho PR.
4.3. O item dever ser entregue refrigerado permanecendo em caixas térmicas até a entrega as
participantes.
4.4. A vigência do termo contratual será de 90 (noventa) dias, a partir da assinatura do Contrato
4.5. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. A
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CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES
5.1.Da Contratada:
5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se
o Contratante com relação a isso.
5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 18/2023 – Dispensa de Licitação nº 5/2023, os
documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição.
5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social, Família
e Mulher imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente
Contrato.
5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento
do presente Contrato.
5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:
5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
5.1.5.3. Caberá à empresa Contratada atender as exigências legais, bem como estabelecer
diretrizes básicas para execução dos serviços e seus detalhamentos.
5.1.5.4. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.1.5.5. Cumprir todas as condições especificadas no Contrato.
5.1.5.6. Submeter-se a fiscalização do Município.
5.1.5.7. Manter o Município informado com relação ao início e ao progresso da execução do
objeto em seus vários estágios, encaminhando à Fiscalização relatórios descritivos do seu
andamento sempre que solicitado.
5.1.5.8. Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam
rejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados.
5.1.5.9. Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos
serviços, providenciando as medidas necessárias para regularização de quaisquer irregularidades
levantadas no cumprimento do contrato.
5.1.5.10. Manter a regularidade fiscal e a capacidade técnico-operacional.
5.1.5.11. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo
prontamente a quaisquer reclamações.
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5.2. Da Contratante:
5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido.
5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.
5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
5.2.6. Dar à Contratada as condições necessárias para a execução do contrato.
5.2.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos.
5.2.8. Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela Contratada.
5.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido:
6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE.
6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE.
6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais
dispositivos normativos aplicáveis.
6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer.
6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito.
6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença
entre estes e os créditos retidos.
6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente.
6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto
contratado.
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6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:
6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados;
6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE;
6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar
e fiscalizar a execução do Contrato.
6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família e
Mulher com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;
6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal;
6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93)
7.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte.
7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento,
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria.
8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei
nº 8.666/93, e as seguintes penalidades:
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no
prazo de até 60 (sessenta) dias.
III - penalidades pecuniárias:
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do
valor mensal do Contrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato,
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções
médias;
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada
distorções graves;
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da
CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93;
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente
público.
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e
80 da Lei nº 8.666/93.
8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93,
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa.
8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria
direito.
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a
diferença entre estes e os créditos retidos.
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8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o
valor correspondente será cobrado judicialmente.
8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava,
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:
8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e
dos fatos a serem apurados;
8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, Família e
Mulher com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem
apurados;
8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do
Contrato;
8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município;
8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal;
8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do
processo, em decisão irrecorrível;
8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula
Oitava deste Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social, Família e
Mulher.
9.2. A Gestão do contrato ficará a cargo da Senhora Edina Accorsi - CPF 053.271.259-55 -
Secretária de Assistência Social, Família e Mulher a quem compete as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas no Contrato.
9.3. A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado, ficará a cargo da Servidora Ana
Flávia Mafioletti Zuconelli, e fiscal substituta a cargo do Servidora Gislaine Tania Galeazzi,
estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do
objeto licitado.
9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis.
9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos
a serem apurados.
9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município,
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e A
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termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc).
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria.
10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução do Contrato.
10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA.
11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal,
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos,
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações.
11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores,
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa.
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11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a
Lei n° 8.666/93.
11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas
neste Contrato.
13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos
legais.

Chopinzinho - PR, 02 de março de 2023.

Município de Chopinzinho
Edson Luiz Cenci – Prefeito

Contratante

Panificadora Biach Ltda
Claudio Jose Capelli – Representante Legal

Contratada

Edina Accorsi
Gestora do Contrato

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli
Fiscal do Contrato

Gislaine Tania Galeazzi
Fiscal Substituta

Testemunhas:
____________________________________ ______________________________________
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: AB07-499A-6F03-BB88

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PANIFICADORA BIACH LTDA (CNPJ 77.744.282/0001-66)  VIA PORTADOR THALIA GABRIELI

CAPELLI (CPF 112.XXX.XXX-50) em 02/03/2023 13:58:59 (GMT-03:00)
Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 02/03/2023 15:22:22 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

GISLAINE TANIA GALEAZZI (CPF 054.XXX.XXX-22) em 02/03/2023 15:36:15 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ANA FLAVIA MAFIOLETTI ZUCONELLI (CPF 060.XXX.XXX-44) em 03/03/2023 09:39:52 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

EDINA ACCORSI (CPF 053.XXX.XXX-55) em 03/03/2023 09:52:05 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/AB07-499A-6F03-BB88
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  Memorando 22- 713/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 02/03/2023 às 15:07:50

 

Extrato do Contrato nº 61/2023.  

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_61_2023_DL_5_2023.pdf
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Espécie: Extrato do Contrato nº 61/2023. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada:
Panificadora Biach Ltda. CNPJ: 77.744.282/0001-66. Objeto: Contratação de Empresa para
Aquisição de Suco para Evento do Dia Internacional da Mulher. Valor R$ 4.095,00 (quatro
mil e noventa e cinco reais). Origem: Dispensa de Licitação nº 5/2023. Fundamento Legal:
Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (995) Fonte: 934. Data da assinatura
02/03/2023. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Claudio Jose Capelli, pela
Empresa.
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  Memorando 23- 713/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 03/03/2023 às 11:27:11

 

Segue em anexo as publicações.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_AMP.pdf

Ratificacao_AMP.pdf
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03/03/2023, 11:23 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/AA22E8C1/03AFY_a8XEgybHyHQvnEJ-iRarBoJle3Ogg_u0s8WBDsDOCAtdNwlA55QMQCUOo… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO 61-2023 - DL 5-2023

Espécie: Extrato do Contrato nº 61/2023. Contratante:
Município de Chopinzinho. Contratada: Panificadora Biach
Ltda. CNPJ: 77.744.282/0001-66. Objeto: Contratação de
Empresa para Aquisição de Suco para Evento do Dia
Internacional da Mulher. Valor R$ 4.095,00 (quatro mil e
noventa e cinco reais). Origem: Dispensa de Licitação nº
5/2023. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93.
Elemento de despesa: (995) Fonte: 934. Data da assinatura
02/03/2023. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e
Claudio Jose Capelli, pela Empresa. 

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:AA22E8C1

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 03/03/2023. Edição 2722
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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03/03/2023, 11:22 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/25D94577/03AFY_a8VM5lr65rqK7iiRHw2dVGcKNlQhmVL24WF336IoaCPtdJ_IhDC--CGb43hot… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

EMPRESA CNPJ Valor total R$

PANIFICADORA BIACH LTDA 77.744.282/0001-66 4.095,00

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
RATIFICAÇÃO DL 5-2023

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
 
REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 5/2023
 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de
Dispensa de Licitação nº 5/2023, eu, EDSON LUIZ CENCI,
Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:
 

 
Conforme proposta.
 
É a decisão.
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 02 de março de 2023.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:25D94577

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 03/03/2023. Edição 2722
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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